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O presente trabalho tem como tema a Reinserção Social dos Reclusos da Cadeia Central da 
Praia. Pretende-se com este estudo conhecer as oportunidades que os reclusos da Cadeia 
Central da Praia têm de aceder a elementos fundamentais para o processo da sua Reinserção 
Social, tais como: a educação, trabalho, o apoio da família, apoio social na cadeia e 
oportunidades de contacto com a comunidade antes da sua reintegração na comunidade. 
Adicionalmente, pretende-se estabelecer a importância destes factores para a Reinserção 
Social dos Reclusos ao comparar as oportunidades de acesso a estes elementos de reclusos 
reincidentes e dos condenados pela primeira vez. A hipótese formulada neste estudo é que o 
acesso ao estudo, ao trabalho e o contacto com a comunidade contribui para uma melhor 
Reinserção Social dos reclusos da Cadeia Central da Praia.  
 
A pesquisa incidiu numa amostra de 60 reclusos extraída da população da Cadeia Central da 
Praia, que ronda os cerca de 600 presos. A amostra foi constituída atendendo ao equilibro 
desejado para a variável reincidente / preso pela primeira vez, e recorreu aos presos indicados 
pela direcção do estabelecimento que se mostraram disponíveis para participar no estudo. Dos 
60 reclusos, todos do sexo masculino, 12 são presos preventivos reincidentes, 26 são presos 
condenados reincidentes e 22 são presos condenados pela primeira vez. 
 
Para a recolha de dados recorreu-se a um questionário, aplicado durante uma entrevista 
individual. O questionário constituiu-se de 41 questões fechadas, cobrindo aspectos ligados à: 
identificação do preso, actividades desenvolvidas na cadeia, nomeadamente o ensino, 
actividades sócio – económicas, a relação com a família, a relação actual com a comunidade, 
actividade comunitária fora do espaço prisional, a preparação para a liberdade, e uma questão 
aberta, sobre a relação entre a detenção e mudança de comportamento.  
 
Em termos de dados sócio – demográficos, dos 60 reclusos, todos são do sexo masculino, com 
idades que variam entre os 18 e os 50 anos, maioritariamente de estado civil solteiro (cerca de 
86%) e maioritariamente da religião Católica (cerca 66%). Metades dos sujeitos são da ilha de 
Santiago (cerca de 55%). A maior causa da detenção está relacionada com o roubo/furto  
 
  
(cerca de 50%), com pena de prisão que em cerca da metade dos casos se situa entre 3-7 anos 
(cerca de 50%). 
 
O ensino dentro da Cadeia é frequentado ou já foi frequentado por alguns dos reclusos (cerca 
de 40 %), e desses, cerca de 79% pretende continuar os estudo quando sair em liberdade, 
sendo a principal razão citada para a continuação dos estudos a sua utilidade na procura de um 
emprego (cerca de 67%). 
 
Alguns dos reclusos inquiridos exercem actividades dentro da Cadeia (cerca de 36%), 
actividades principalmente relacionadas com as suas áreas profissionais (cerca de 82%), 
sendo remuneradas (cerca de 82%) e úteis após o cumprimento da pena (cerca de 100%). 
 
Em 77% dos casos, as relações com as famílias são frequentes, pelos menos 1 a 3 vezes por 
mês, sendo os reclusos apoiados principalmente pelos irmãos e filhos, apoios esses 
maioritariamente financeiros (cerca de 59%).  
 
As relações dos reclusos com a comunidade existem, embora de forma esporádica (pelo 
menos uma vez por ano) em cerca de 100% dos casos, e cerca de 98% dos reclusos foram 
atendidos pontualmente pela Assistente Social. As saídas durante o cumprimento das penas 
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Introdução 
“ Para conquistar os homens, é preciso, antes de tudo, amá-los” 
 
 
O trabalho que ora se apresenta consiste numa pesquisa científica efectuada no âmbito do 
Bacharel de Psicologia, realizado na Universidade de Jean Piaget, e tem como tema a 
Reinserção social dos reclusos da Cadeia central da Praia. Como ponto de partida para este 
estudo colocamos a pergunta: “Quais as actividades relevantes para a Reinserção Social a que 
os reclusos na Cadeia Central da Praia têm acesso?  
 
O objectivo geral proposto para o estudo é assim: Conhecer as oportunidades que os reclusos 
da Cadeia Central da Praia têm de aceder a elementos fundamentais para o processo da sua 
Reinserção Social, tais como: a educação, trabalho, o apoio da família, apoio social na cadeia 
e oportunidades de contacto com a comunidade antes da sua reintegração na comunidade. 
Adicionalmente, pretende-se estabelecer a importância destes factores para a Reinserção 
Social dos Reclusos ao comparar as oportunidades de acesso a estes elementos de reclusos 
reincidentes e dos condenados pela primeira vez 
As hipóteses formuladas foram: o acesso ao estudo, ao trabalho e o contacto com a 
comunidade contribui para uma melhor Reinserção Social dos reclusos da Cadeia Central da 
Praia.  
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A escolha do tema é de extrema importância, uma vez que aborda pessoas que necessitam e 
procuram novas oportunidades nas suas vidas, após a reclusão ou cumprimento da pena. 
O tema é pertinente, uma vez que, os presos não têm oportunidades para terem uma vida 
melhor, acabando por voltarem á prisão (reincidentes), porque não tiveram uma boa 
preparação para a liberdade. 
È cativante e motivador interagir com pessoas que têm diferentes problemas, modos de vida, 
de pensar e de agir, portanto conhecer a história deles antes da detenção, durante a detenção e 
após a detenção quais são os planos futuros. Tenho a certeza que interagir com pessoas em 
que a vida ficou transformada a partir da sua permanência na prisão será muito interessante.  
Este estudo permite conhecer a pessoa e as opiniões do preso acerca da Reinserção Social 
quem são eles, o que fazem e o que querem, porque estes são vítimas de discriminação por 
parte da sociedade civil. Pretende-se que o estudo possa ser lido por todos em particular a 
Direcção Geral dos Serviços Penitenciário e Reinserção Social, como uma contribuição para 
que possam melhor progredir com a sua função de zelar pelo bem estar físico, psicológico, 
educacional, profissional, ocupacional e estrutural dos reclusos, para que estes tenham uma 
boa preparação para a liberdade e que a reincidência possa diminuir.  
Sendo a prisão o local de cumprimento de pena, privando os reclusos de liberdade, ela deve, 
igualmente, constituir um espaço de ressocialização que permita um regresso à vida livre em 
condições de exercício pleno na cidadania. 
Segundo o Dicionário de Língua Portuguesa, a palavra reinserção, é o acto ou efeito de inserir 
de novo, nova inserção. Reinserção seria voltar a socializar (se). O conceito de socializar 
seria, tornar-se social; reunir-se em sociedade; adaptar-se o indivíduo à vida de grupo; à 
convivência com outras pessoas; transferir do individual para o colectivo; suscitar ou 
desenvolver relações sociais entre os indivíduos. No geral, a Reinserção Social, significa criar 
politicas de interacção entre o indivíduo e a sociedade, que compreende as normas 
reguladoras da conduta social.  
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O presente trabalho divide-se em seis capítulos: o primeiro capítulo aborda as revisões 
bibliográficas do tema em estudo e a história da prisão. O segundo capítulo aborda a questão 
da pena de prisão e o cárcere. O terceiro capítulo apresenta breves conceitos do ensino e do 
trabalho. O quarto capítulo aborda a questão sobre a política de reinserção social. O quinto 
capítulo apresenta a metodologia de estudo, o tipo de amostra, o instrumento de pesquisa, os 
procedimentos e os tratamentos de dados, e o sexto capítulo apresenta a análises dos dados 
recolhidos no terreno, e, por ultimo as conclusão do estudo, a bibliografia e os anexos. 
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Capítulo 1: Fundamentação Teórica 
1.1 A história de prisão 
O sofrimento físico, a dor do corpo não são os mais elementos constitutivos da pena. O 
castigo passou; de uma arte das sensações insuportáveis a uma economia de direitos 
suspensos. (Foucault, 1975). 
O poder sobre o corpo, por outro lado, tampouco deixou de existir totalmente até meados do 
século XIX. Entretanto, foi visto durante muito tempo; de forma geral, como se fosse 
fenómeno quantitativo: menos sofrimento, mais suavidade, mais respeito e “humanidade”; Ao 
cumprimento da pena ou castigo que tripudia sobre o corpo deve suceder um castigo que 
actue, profundamente, sobre o coração, o intelecto, a vontade, as disposições. Punidas pelo 
castigo que se atribui a função de tornar o “ criminoso não só desejoso, mas também capaz de 
viver respeitando a lei e de suprir às suas próprias necessidades”; são punidas pela economia 
interna de uma pena, que embora sancione o crime, pode modificar-se, conforme se 
transformar o comportamento do condenado, são punidas, ainda, pela aplicação dessas” 
medidas de segurança” que acompanham a pena (proibição de permanência, liberdade 
vigiada, tutela penal, tratamento medico obrigatório) e não se destinam a sancionar a 
infracção, mas a controlar o indivíduo, a neutralizar sua periculosidade, a modificar suas 
disposições criminosas, a cessar somente após obtenção de tais modificações. (Foucault, 
1975). 
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 Michel Foucault_ Vigiar e Punir; definiu a Prisão, como: 
• Forma geral de uma aparelhagem para tomar indivíduos dóceis e úteis, através 
de um trabalho preciso sobre seu corpo; 
•  É “natural” como é “ natural” na nossa sociedade o uso do tempo para medir 
as trocas; 
 
A prisão não foi primeiro uma privação de liberdade a que se teria em seguida uma função 
técnica de correcção; ela foi desde o início uma “ detenção legal” encarregadora de um 
suplemento correctivo, ou ainda uma empresa de modificação dos indivíduos, a privação de 
liberdade permite fazer funcionar no sistema legal. (idem.) 
 
A prisão surgiu no século XIX como: privação de liberdade e de transformação dos indivíduos. 
Esta fabrica delinquente impondo aos detentos limitações violentas, ela favorece a organização 
de um meio de delinquentes, solidários entre si, hierarquizados, prontos para todos as 
cumplicidades futuras. (Foucault, 1975). 
 
O autor apontou, como factores mais frequentes da reincidência “ a quebra de banimento, a 
impossibilidade de encontrar trabalho e a vadiagem. 
 
Sendo assim, constituem há quase 150 anos as sete máximas Universais da boa “ condição 
penitenciária” (Foucault, 1975, p.224-225):  
 
1. A detenção penal, deve ter por função essencial a transformação do 
comportamento do indivíduo. 
 
A recuperação do condenado como objectivo principal da pena é um princípio sagrado cuja 
aparição formal no campo da ciência e principalmente no da legislação é bem recente 
(Congresso Penitenciário de Bruxelas, 1847). (E a Comissão Amor, de Maio, repete 
fielmente): a pena privativa de liberdade tem como objectivo principal a recuperação e a 
reclassificação social do condenado (principio de correcção). (Foucault, 1975, p.224-225) 
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2. Os detentos devem ser isolados ou pelo menos repartidos de acordo com a 
gravidade penal do seu acto, mas principalmente, segundo sua idade, suas 
disposições, as técnicas de correcção que se pretende utilizar para com eles as 
fases de sua transformação. (Foucault, 1975, p.224-225) 
 
 
 Deve-se levar em conta, no uso dos meios modificadores, das grandes diferenças físicas e 
morais, que comportam a organização dos condenados, do seu grau de perversidade, das 
chances desiguais de correcção que podem oferecer (Fevereiro de 1850): a repartição nos 
estabelecimentos penitenciários dos indivíduos com pena inferior a um ano tem por base o 
sexo, a personalidade e o grau de perversão do delinquente (principio de classificação). 
(Foucault, 1975, p.224-225) 
 
3. As penas, cujo desenrolar deve poder ser modificada segundo a 
individualidade dos detentos, os resultados obtidos, os progressos ou as 
recaídas. 
Sendo o objectivo principal da pena a reforma do culpado, seria desejável que se pudesse 
soltar qualquer condenado quando sua regeneração moral estivesse suficientemente garantida: 
“ é aplicado um regime progressivo …com vista a adaptar o tratamento do prisioneiro á sua 
atitude e ao seu grau de regeneração”. Este regime vai da colocação em cela á semi-liberdade. 
  
O benefício da liberdade condicional é estendido a todas as penas temporárias (principio da 
modulação das penas). (Foucault, 1975, p.224-225). 
 
4. O trabalho deve ser uma das peças essências da transformação e da 
socialização progressiva dos detentos. O trabalho penal não deve ser 
considerado como o complemento e, assim dizer, como uma agravação da 
pena, mas sim como uma suavização cuja privação seria totalmente possível. 
Deve permitir aprender ou praticar um ofício, e dar recursos ao detento e a sua 
família: “ todo condenado de direito comum é obrigado ao trabalho… Nenhum 
pode ser obrigado a permanecer desocupado” (principio do trabalho como 
obrigação e como direito). (Foucault, 1975, p.224-225). 
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5. A educação do detento é; por parte do poder publico, ao mesmo tempo uma 
precaução indispensável no interesse da sociedade e uma obrigação para com o 
detento. 
 
Só a educação pode servir de instrumento penitenciário. A questão do encarceramento 
penitenciário é uma questão de educação: “o tratamento infligido ao prisioneiro, fora de 
qualquer promiscuidade corruptora…deve tender principalmente á sua instrução geral e 
profissional e á sua melhoria” (principio da educação penitenciaria). (Foucault, 1975, p.224-
225). 
 
6.O regime de prisão deve ser, pelo menos em parte, controlado e assumido 
por um pessoal especializado que possua as capacidades morais e técnicas de zelar 
pela boa formação dos indivíduos  
Seu concurso é útil com todas as formas de encarceramento… ninguém mais 
intimamente que um medico poderia possuir a confiança dos detentos, conhecer seu 
temperamento, exercer acção mais eficaz sobre seus sentimentos, aliviando-lhes os 
males físicos e aproveitando essa forma de ascendência para faze-los ouvir palavras 
severas ou encorajamento úteis: “em todo estabelecimento penitenciário funciona um 
serviço social e medico – psicológico” (principio do controle técnico de detenção). 
(Foucault, 1975, p.224-225). 
 
7. O encarceramento deve ser acompanhado de medidas de controlo e de assistência 
até a readaptação definitiva do antigo detento. Seria necessário não só vigiá-lo á sua 
saída da prisão, mas; prestar-lhe apoio e socorro: “ é dada assistência aos prisioneiros 
durante e depois da pena com a finalidade de facilitar sua reclassificação (principio 
das instituições anexas). (Foucault, 1975, p.224-225)      
 
 
Segundo, Foucault (1975, pp.198), a prisão deve ser um aparelho disciplinar exaustivo. Em 
vários sentidos: deve tomar a seu cargo todos os aspectos do indivíduo, seu treinamento 
físico, sua aptidão para o trabalho, seu comportamento quotidiano, sua atitude moral, suas 
disposições; a prisão, muito mais que a escola, a oficina ou o exército, que implicam sempre 
numa certa especialização, é “onidisciplinar”. Além disso a prisão é sem exterior nem lacuna; 
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não se interrompe, a não ser depois de determinada totalmente sua tarefa; sua acção sobre o 
indivíduo deve ser ininterrupta: disciplina incessante. (Foucault, 1975, pp.198). 
 
Foucault, (1975, pp.202-204), definiu o trabalho na prisão, como um agente da transformação 
carcerária:  
Se a pena infligida pela lei tem por objectivo a reparação do crime, ela pretende também que o 
culpado se emende. 
 
O trabalho penal deve ser concebido como sendo por si mesmo uma maquinaria que 
transforma o prisioneiro violento, agitado, irreflectido em uma peça que desempenha seu 
papel com perfeita regularidade. A prisão não é uma oficina; ela é, ela tem que ser em si 
mesma uma máquina de que os detentos-operários são ao mesmo tempo as engrenagens e os 
produtos; ela os “ocupa” e isso: 
 
Continuadamente, mesmo se fora com o único objectivo de preencher seus momentos. Quando o 
corpo se agita, quando o espírito se aplica a um objecto determinado, as ideias importunas se afasta, a 
calma renasce na alma. (Foucault, 1975, pp.202-204). 
    
Se, no final de contas, o trabalho da prisão tem um efeito económico, é produzindo indivíduos 
mecanizados segundo as normas gerias de uma sociedade industrial: 
o trabalho é a providência dos povos modernos; serve-lhes como moral, preenche o vazio das crenças 
e passa a ser o princípio do bem. O trabalho devia ser a religião das prisões. A uma sociedade-
máquina, seriam necessários meios de reforma puramente mecânicos. 
 
O trabalho pelo qual o condenado atende a suas próprias necessidades, requalifica o ladrão em 
operário dócil. E é nesse ponto que intervêm a utilidade de uma retribuição pelo trabalho 
penal; ela impõe ao detento a forma “moral” do salário como condição de sua existência. 
(Foucault, 1975, pp.202-204). O salário faz com que se adquira “ amor e hábito” ao trabalho, 
dá a esses malfeitores que ignoram a diferença entre o meu e o teu sentido da propriedade – “ 
daquela que se ganhou com o suor do rosto”; ensina-lhes também, a eles que viveram na 
disposição, o que é previdência, a poupança, o cálculo do futuro; enfim, propondo uma 
medida do trabalho feito, permite avaliar quantitativamente o zelo do detento e os progressos 
de sua regeneração. O salário do trabalho penal não retribui uma ficção jurídica, pois não 
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representa a “livre” cessão de uma força de trabalho, mas um artifício que se supõe eficaz nas 
técnicas de correcção. (idem e ibidem). 
Acreditava-se que a “pena” tinha um efeito reformador, fala-se agora de reinserção social, 
conceito que procura exprimir uma readaptação positiva á vida em sociedade. 
Reinserção social implica então, um processo de interacção e comunicação entre o individuo e 
a sociedade, fazendo com que o processo de reinserção social seja interactivo, bilateral, onde 
se situam o individuo e da reforma da sociedade, actuando nos seus processos criminógenos e 
nos riscos comunitários tratamento de reinserção social seria mais insidioso dos processo de 
submissão, pois trata-se já não de atingir os “corpos”, mas as “ almas”, para melhor “vigiar e 
punir” (Pimentel, 2001, pp. 47-49). 
 
 
1.2 Reinserção social 
 
Reinserção social: a sociedade (re) inclui aqueles que ela exclui, através de estratégias nas 
quais esses “excluídos” tenham uma participação activa, isto é, não como meros “objectos de 
assistência”, mas como sujeitos. (Baratta, 1990, cit. por Sá, 1998). 
 
O termo reinserção social é proposto por Baratta (1990), em oposição a termos como 
“reabilitação”, “ressocialização”, exactamente pela responsabilidade da sociedade nesse 
processo, por submeter que o preso está sendo compreendido como alguém exactamente igual 
a todos os demais homens livres, deles de diferenciando, unicamente, por sua condição de 
preso. 
 
“Os murros do Cárcere representam uma violenta barreira que separa a sociedade de uma 
parte de seus próprios problemas e conflitos “ (Baratta, 1990, cit. por Sá, 1998). 
 
Por conseguinte, a reinserção social do preso se viabilizará na medida em que se promova 
uma aproximação entre o preso e a sociedade, em que o cárcere se abrir para a sociedade e 
esta se abrir para o cárcere.  
 
A Reinserção Social dos Reclusos da Cadeia Central da Praia 
23/85 
Segundo Baratta: (1990, cit. por Sá, 1998): “O conceito de reinserção social requer a abertura de 
um processo de interacções entre o cárcere e a sociedade, no qual os cidadãos recolhidos no cárcere se 
reconheçam na sociedade externa e a sociedade externa se reconheça no cárcere” (idem e ibidem). 
 
 
As estratégias de reinserção social não devem ter a pretensão de promover, no interno, 
qualquer tipo de “re-adequação”, ou, em termos gerais, de “re-adequação” de conduta. Não 
devem ter pretensão de “conscientizá-lo” sobre seus “erros”no passado. O interno tem que se 
conscientizar, isto sim, daquilo que ele pode acertar, que ele pode fazer, de suas qualidades, 
do cidadão e da força construtiva que existem dentro dele. Ele tem que se fortalecer perante as 
restrições e os limites que a realidade lhe impõe. Noutros termos, os programas de reinserção 
social só podem ser, de facto, implantados mediante a implementação da interdisciplinaridade 
e de um compromisso crescente de todos com a mesma. (Valdejão, 2002). 
 
Segundo a ONU, os Direitos Humanos dos presos, no geral são desrespeitados os direitos dos 
presos. No Brasil são submetidos a superlotação, a agressões e assassinatos brutais, sem 
assistência médica e jurídica e abandonados á ociosidade, os presos são hoje uma população 
sem requisitos de cidadania. (Valdejão, 2002). 
Direitos mínimos dos presos , segundo a ONU: 
? Pelo menos uma hora diária de actividade ao ar livre; 
? Programas de ressocialização; 
? Ser bem alimentado, ter atendimento medico e receber roupas de cama e objectos de 
higiene pessoal; 
? Entrevistas com o director do presídio e com o seu advogado; 
? Ser mantido em instituição adequada, levando em conta o sexo; a idade (adolescentes 
e adultos), as passagens criminais, a razão legal da sua detenção e as necessidades de 
treinamento (a individualização da pena implica a individualização do tratamento). 
? Prisioneiros não julgados devem ser mantidos separados dos condenados; 
? Cela individual com espaço mínimo de 6 metros quadrados (neste item a ONU admite 
situações especiais; durante superlotações temporárias, em que é permitido haver dois 
prisioneiros por cela); 
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? Ter sua integridade física preservada enquanto estiver sob custodia do estado.   
(Valdejão, 2002). 
 
Em 1992 (Brasil) houve uma rebelião na Casa de detenção de São Paulo, quando 111 detentos 
foram mortos pela Policia Militar. O caos é tão generalizado que é difícil encontrar boas 
práticas implementadas e dando resultados.  
 
Hoje, a população atrás das grades recebe da maioria da sociedade tratamento semelhante ao 
que os leprosos tiveram no passado: a comunidade tenta confiná-los fora de sua vista e 
esquecer que eles existem. Paro os governantes, de qualquer linha ideológica, o assunto é 
tabu. Se o governo acena com uma melhoria no tratamento aos prisioneiros, será atacado por 
estar gastando com os bandidos, em vez de investir na “população honesta”. (Valdejão, 2002). 
 
A sobrelotação é outro mal histórico que afecta qualquer estabelecimento prisional. A 
população carcerária brasileira cresceu de forma assustadora nos últimos 13 anos, algo entre 
5% a 7% ao ano. Em uma década (1989 a 1999), esse contingente dobrou, mas o investimento 
em construção de presídios não acompanhou o crescimento. Só em São Paulo, a multidão 
atrás das grades cresceu de 25.000 pessoas em 1983 para 93.000 em 2001. Nesse período 
foram criados 37.000 vagas nas prisões, mas foram insuficientes, existem presos em todas as 
delegacias do país. 
 
É claro que não se pode falar em separação de presos em um sistema prisional como o Brasil, 
onde a maioria das prisões é gigantesca, com capacidade acima de 500 vagas recomendadas 
como limite pela ONU. Imagina-se o risco de manter 500 presos de altíssima periculosidade 
reunidos em um único prédio, portanto, é necessário começar, desde já, a construir. É 
necessário criar estruturas para diferentes prisões e para diferentes tipos de presos. Aqueles 
que abrigarão os criminosos mais perigosos devem ser mais rígidos, para garantir segurança 
máxima á sociedade. Mas é preciso também haver prisões mistas, que dêem prioridade á 
ressocialização dos detentos ir ás prisões de menor capacidade, mais fáceis de administrar.  
(Valdejão, 2002). 
A prisão sem dúvida deve ser reservada para criminosos violentos, perigosos, mas não há 
vantagem em misturar integrantes de quadrilhas que promovem sequestros e assaltos a bancos 
com pessoas que cometeram crimes movidos por forte emoção, como os homicídios 
passionais. Fazer isso é construir escolas de crime, em que os mais experientes habituam os 
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menos versados a ver o crime como olho normal e os ensinam a agir. Não por acaso uma das 
entidades criminosas mais organizadas de hoje, o PCC (Primeiro Comando da Capital), surgiu 
no cárcere. (idem e ibidem.)  
 
A ONU definiu a Reinserção social, como um processo que significa fornecer ao preso um 
canal pelo qual reentrar na sociedade: aumento da escolaridade, desenvolvimento de uma 
habilidade profissional. 
 
Hoje porém, na quase totalidade das prisões a única actividade existente para os presidiários é 
o trabalho, pelo qual os presos diminuem suas penas. È assim. Para cada três dias de 
trabalhos, abate-se um dia da pena. Trata-se de um serviço geralmente mal remunerado e de 
pouca utilidade terapêutica, a maioria dos trabalhos realizados é repetitiva e não implica 
formação profissional. (Valdejão, 2002,). 
 
 Em são Paulo estima-se que actualmente 64% dos detentos tenham alguma ocupação, sendo 
que boa parte deles faz apenas manutenção do próprio estabelecimento prisional. 
Existe um centro de Ressocialização de Bragança Paulista, sedeada em São Paulo, contempla 
três esferas da sociedade: o Estado, que cuida da ordem e da segurança; a comunidade, que 
prevê a assistência aos presos; e a iniciativa privada, que explora a mão-de-obra.  
As experiências e estudos mostram que a integração entre quem está de dentro e fora das 
muralhas será maior quanto maiores forem os laços entre eles. Portanto, é fundamental manter 
os presos próximos ás suas famílias, aos sem vínculos sociais, recebendo visitas de amigos e 
de outros pessoas. Porém é muito importante a participação da sociedade na ressocialização 
do recluso, porque, nenhuma solução para recuperar os presos vai muito longe sem essa 
participação. (Valdejão, 2002,). 
 
È necessário criar estruturas para diferentes prisões e para diferentes tipos de presos. Aqueles 
que abrigarão os criminosos mais perigosos devem ser mais rígidos, para garantir segurança 
máxima á sociedade. Mas é preciso também haver prisões mistas, que dêem prioridade á 
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No dizer, de Sousa (2002):“o ser humano precisa estar em sintonia com os demais de sua 
espécie para que seja possível um convívio saudável que não o leve a desenvolver mudanças 
em seu comportamento gerando desconforto á sociedade e o desenvolvimento de actividades 
durante o encarceramento que ocupe de forma construtiva o tempo ocioso do detento, permite 
criar condições de reformular sua visão de sociedade, trazendo-lhe esperança de terminar 
mais cedo seu confinamento e melhorar sua vida carcerária e promovendo a reinserção social; 
a falta de liberdade não recupera ninguém, ao contrário: o convívio entre delinquentes de diferentes 
graus de periculosidade tende a elevar o potencial ofensivo e anti-social ao máximo permitido por essa 
convivência.”  
 
Segundo Paulo Lúcio Nogueira (1996, cit. por Sousa, 2002): 
 
“ a instrução escolar nos presídios poderia até aliviar, as tensões existentes, que acabam explodindo 
em rebeliões, pois o preso que fica em completa ociosidade, sem qualquer trabalho ou ocupação, só 
tende a revoltar-se contra a sua situação”. 
 
Citando como exemplo as Prisões Brasileiras, com recursos escassos, ineficiência 
administrativa e corrupção, essas não cumprem nenhuma das funções para as quais existem, 
Permeáveis a fugas e rebeliões, as prisões não protegem a sociedade da raiva de seus internos, 
sua função primeira. (Valdejão, 2002). 
As fracções do crime organizado comandam de dentro das cadeias, actividades criminosas 
cometidas lá fora. 
Em Fevereiro de 2001, o PCC (Primeiro Comando da Capital), uma organização criminosa 
criada e liderada por presos, comandou, dentro da prisão uma rebelião que paralisou 29 
prisões no Estado de São Paulo. Um ano depois, para comemorar o aniversário do evento, a 
organização comandou uma série de atentados a instituições de segurança. (idem e Ibidem). 
De acordo com Gomes (2003), a conclusão que surgiu do II Congresso Internacional de 
Criminologia realizado em 1950 em Paris, onde já se afirmava que “ a prisão em vez de frear 
a delinquência parece estimulá-la, transformando-se em capacitadora de toda espécie de 
desumanidade, não produzindo quaisquer benefício ao penitente, ao revés infligindo toda 
espécie de maus hábitos e degradações. 
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Contudo Gomes (2003) defende que, a Reinserção Social se pauta em medidas de segurança 
que não actuem unilateralmente sobre o delinquente, mas sim em uma verdadeira política de 
interacção entre o indivíduo e a sociedade. 
A professora Ana bela Rodrigues da Universidade de Coimbra (1995, cit. por Gomes, 2003) 
afirma, que:  
 
qualquer programa de ressocialização visa integrar sobretudo o indivíduo no mundo dos seus 
concidadãos, sobretudo nas colectividades sociais básicos como, por ex., a família, a escola, ou o 
trabalho, proporcionando-lhe o auxilio necessário que o faça ultrapassar a situação de desfasamento 
social em que se encontrar. 
 
 
Nas prisões (de Portugal) há uma multiplicidade de actividades sócio – culturais e desportiva 
que fazem o quotidiano prisional. São actividades que, muitas vezes, pretendem tão-somente 
aproximar a vida prisional da em meio livre, proporcionando momentos de lazer e de 
convívio. Noutros casos a intenção é de transmitir conhecimentos, de sensibilizar para 
determinados temas, ou ainda, de incutir estilos de vida saudáveis. (1997, Revista Prisões). 
Dentro destas actividades o futebol continua a ser o desporto rei. A razão da prática 
desportiva nos estabelecimentos prisionais não se prende apenas com a manutenção da 
condição física ou do equilíbrio psicológico dos reclusos que, continuando a ser cidadãos, 
também deles carecem. Também através desta prática desportiva estaremos também a criar ou 
a fomentar princípios e valores essenciais para a vivência em sociedade tais como, o espírito 
de equipa, o saber respeitar as regras, o «fair play» ou o saber ganhar e perder. Ou seja, e em 
síntese, estaremos a propiciar a reinserção social. (1997, Revista Prisões). 
Ainda, o Director dos Serviços Prisionais_ Celso Monte (1997, Revista Prisões), conclui 
dizendo: 
 
a participação do recluso na vida desportiva promove a reintegração social e o seu acesso à actividade 
profissional, diminuindo factores geradores de carência e de exclusão social e para o estabelecimento 
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O que precisa ser feito pelos condenados, segundo a ONU (cit. por Valdejão, 2002): 
 
• Tirar os presos condenados das delegacias; 
• Separar presos perigosos dos demais;   
• Ampliar as vagas no sistema prisional (de preferência construindo unidades pequenas 
e descentralizadas); 
• Estimular a participação da comunidade na ressocialização; 
• Implantar programas de prevenção às drogas e tratamento de dependentes dentro das 
prisões; 
• Criar programas de acompanhamento e orientação para quem sai da cadeia; 
• Intensificar a aplicação das penas alternativas, como multas e trabalhos comunitários; 
• Oferecer acompanhamento jurídico dos processos dos condenados; 
• Manter os condenados presos no seu local de origem ou criar um serviço que auxilie 
as famílias a visitá-los, e manter contacto com eles; 
• Aumentar o número de vagas no regime semiaberto; 
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Capítulo 2: A pena de prisão e o cárcere 
 
Dizer, hoje que a de prisão e o cárcere, por si mesmo, não recuperam ninguém é, 
simplesmente, dizer o óbvio. Igualmente, dizer que, no lugar de “recuperar”, a pena e o 
cárcere degradam a pessoa do preso, não significa hoje dizer alguma novidade. (Sá, 1998). 
 
O Estado ao decretar, através da sentença do juiz, a pena de prisão, explicita, formaliza e 
consagra uma relação de antagonismo entre o condenado e sociedade. As consequências desse 
carácter inverso da pena de prisão podem chegar a ser, profundamente, drásticas para a mente 
e para a vida do condenado.  
 
Sua “recuperação”, deverá ser uma recuperação para a sociedade, ou seja, será uma reinserção 
social e, só será possível, mediante a resolução desse antagonismo e a superação desse 
confronto. Por um lado, portanto, a pena de prisão traz como consequência, o 
recrudescimento do confronto e do antagonismo entre o preso e sociedade. Por outro lado, a 
reinserção social do preso só será viável mediante a participação efectiva, tecnicamente 
paleada e assistida, da comunidade. (Sá, 1998). 
 
    
Pode-se classificar os graves problemas carcerários em dois grandes grupos. O primeiro grupo 
são os problemas decorrentes da má gestão pública, falta de interesse político, inabilidade 
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administrativa e técnica. Entre os incontáveis e sobejamente conhecidos problemas deste 
grupo, situam-se os seguintes: presídios sem infra-estruturas mínimos necessários, material e 
humana, para o cumprimento de pena, faltam de condições materiais e humanas para o 
incremento dos regimes progressivos de cumprimento de pena. (Sá, 1998). 
O segundo problema são inerentes á própria natureza da pena privativa de liberdade, em 
especial quando cumprida em regime fechado e os inerentes á própria natureza do cárcere. 
Entre eles, situam-se: o isolamento do preso em relação á sua família, a sua segregação em 
relação á sociedade, a convivência forçada no meio delinquente, o sistema de poder 
(controlando todos os actos do individuo), as relações contraditórias e ambivalentes entre o 
pessoal penitenciário e os presos (o pessoal ofereces-lhes apoio e assistência e, ao mesmo 
tempo, os contém, os reprime e os pune), etc. 
 
A grande diferença entre o segundo grupo e o primeiro grupo é que seus problemas são, 
praticamente, inevitáveis, Assim como é difícil demonstrar afecto para um filho através da 
surra, ou motivar um aluno a estudar através, da reprovação. (Castro, 1990,cit. por Sá, 1998). 
 
               “Ninguém aprende a viver em liberdade, sem liberdade”. 
 
 
Ora, no cerne dos problemas do segundo grupo, daqueles que são inerentes á própria natureza 
do ambiente carcerário, está a Prisionização. 
 
È um processo de aculturação a “adopção, em maior ou menor grau, dos usos, costumes, 
hábitos e cultura geral da prisão”( Thompson,1980, cit. por Sá, 1998). 
 
A vida carcerária é uma vida em massa, sobretudo para os presos. Como consequência, a ela 
lhes a careta uma verdadeira desorganização da personalidade, ingrediente central do processo 
de prisionização. 
Ente os efeito da prisionização, que marcam, profundamente essa desorganização da 
personalidade, cumpre destacar: a perda da identidade e a aquisição de nova identidade; o 
sentimento de inferioridade; o empobrecimento psíquico; a infantilização, a regressão, 
empobrecimento psíquico acarreta, entre outras coisas: o estreitamento do horizonte 
psicológico, a pobreza de experiências, as dificuldades de elaboração de planos a médio e 
longos prazos. A infantilização e a regressão manifestam-se, entre outras, através de: 
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dependência, busca de protecção, busca de soluções fáceis, projecção da culpa no outro e 
dificuldade de elaboração de planos. (idem). 
 
De acordo com Baratta (1990,cit. por Sá, 1998), que o melhor cárcere é aquele que não existe, 
e que o cárcere será tanto melhor quanto menos cárcere for. Portanto, se, por um lado, a pena 
de prisão e o cárcere são males necessários, por outro lado isso não nos autoriza a nos adaptar 
ou conformar-se, mas pelo contrário, devemos estar, continuadamente conscientes da 
necessidade de tornar o cárcere, na medida do possível, sempre menos cárcere, através de 
complexas estratégias de individualização da execução da pena, cuja política, 
necessariamente, se choca com a política de enrijecimento da segurança. Ainda que a 
segurança o imponha, não podemos, nunca, nos esquecer de que é um pólo de preocupação, 




Do sufixo “dade”, da palavra central” disciplina” e do prefixo “inter”, deduzindo o seguinte 
significado: uma acção consentida, consciente, planificada entre duas pessoas. (Sá, 1998). 
 
É a visão integral do fenómeno, do mundo, do ser, do próprio homem. Visão integral do 
fenómeno “crime”, do mundo da prisão e do homem encarcerado.       
Um modo de agir consciente, disciplinado, que se desenvolve numa relação de inter 
subjectividade entre as pessoas e numa relação dialéctica entre elas e o mundo. É uma 
compreensão do mundo conquistada através de conhecimentos interdependentes, dentro de 
um projecto consciente de descobertas, as quais sempre se abrem a novos questionamentos, a 
novas descobertas e a “reais transformações emancipatórias”. (Sá, 1998). 
 
Exemplo de interdisciplinaridade: 
 
A administração de presídios orienta-se prioritariamente, no sentido de preservar a segurança, 
a ordem, a disciplina, de evitar fuga e rebeliões. Um Director que obtenha êxito nessas frentes 
é tido como um bom Director. (Sá, 1998). 
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Pois bem, uma administração orientada nos termos acima carece de uma qualidade 
fundamental: a interdisciplinaridade. Cabe, de inicio, dizer que gestão prisional, na medida 
em que se torna interdisciplinar, não é função de uma pessoa de director. Pelo contrário, 
distribui-se por uma rede de profissionais e inclui um complexo de actividades; actividades 
estas sustentadas por uma complexidade de conhecimentos técnico-científicas, ao mesmo 
tempo que por sentimentos, atitudes e modos de acção que sempre estão a demandar uma rede 
de actores interdependentes. 
 
A gestão prisional, para atender às suas exigências da interdisciplinaridade, deverá estar 
continuadamente aberta às seguintes questões, aos seguintes dilemas e suas respectivas 
implicações na execução da pena e na política criminal, a saber (Sá, 1998).: 
 
a. a segurança versus individualização; 
 
b. preocupação pela função punitiva da pena versus preocupação pela reinserção social 
dos encarcerados; 
 
c. multidisciplinaridade no trato das questões criminológicas e penitenciárias; e 
 
d. preocupação pelo homem encarcerado enquanto criminoso, preso ou pessoa.         
 
Na verdade, para que um director de presídio tenha sucesso, ele deve ser, antes de tudo, um 
gestor da interdisciplinaridade. (Sá, 1998, p.117-123). 
 
2.2 A arquitectura carcerária 
 
 A arquitectura carcerária deverá ser planeada, executada e administrada em harmonia com as 
bases conceituais de sistema prisional. 
Assim, um arquitecto, ao projectar uma prisão, deverá ter uma visão muito clara sobre as 
seguintes questões, no âmbito da política de gestão prisional a ser implantada: o cárcere será 
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valorizado por si mesmo ou será considerado como um mal necessário, indispensável no 
momento? O objectivo da gestão prisional será primeiramente, o da punição, e, 
secundariamente, na medida do possível, a “recuperação”dos que ali vão se encontrar ou a 
“recuperação” será a meta principal a ser perseguida? A gestão prisional vai buscar a 
“recuperação”, através da punição e do cárcere; ou apesar da punição do cárcere? O cárcere 
será considerado tanto melhor quanto mais cárcere for, ou quanto menos cárcere for? A 
segurança deve ser sempre preservada o máximo possível, deve sempre ser mantida como 
primeira exigência a ser respeitada, subordinando-se a ela toda e qualquer outra medida, ou 
segurança deve ser flexibilizada, dentro do bom senso, em função  das necessidades da 
individualização da pena? (Sá, 1998). 
 
Pois bem, a arquitectura carcerária deverá respeitar essa coerência. Assim, se, de um lado, 
cabe-lhe garantir medidas de contenção e de segurança, através de uma inevitável “barreira” 
que se separa os internos da sociedade, de outro lado, porém, cabe-lhe, encontrar, sabiamente, 
o, equilíbrio na rigidez dessa barreira, cabe-lhe dosá-la de forma diferenciada, levando sempre 
em conta o facto de que devemos, sempre, olhar “para fora”, para a liberdade. (Sá, 1998). 
A arquitectura carcerária ideal, ou sábia, seria aquela que se preocupa em possibilitar ao 
recluso ter experiências crescentes de liberdade, a começar do bem-estar e da liberdade 
interiores. Se o arquitecto tiver sempre presente esta preocupação, ao definir os arranjos 
arquitectónicos do cárcere, ele estará colaborando, fundamentalmente, para a humanização do 
mesmo. 
 
A pena de prisão, por si, já é demais severa; não há necessidade de que a arquitectura reforce 
essa severidade. Pelo contrário, a arquitectura deverá se preocupar, isto sim, em aplicá-la, ou 
mais do que isso, na medida do possível, em tornar o cárcere menos cárcere. Da mesma forma 
que a arquitectura dos hospitais não deve lembrar a doença, mas a saúde e a vida, assim, 
também, a arquitectura penitenciária não deve lembrar a prisão, mas a liberdade e esperança. 
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Capítulo 3: Conceituando a educação e trabalho 
 
Inicialmente, faz-se necessário saber o real significado das palavras, educação e trabalho, 
utilizando o Dicionário da Língua Portuguesa. 
 
 
3.1 Conceituando educação  
 
Segundo o Dicionário da Língua Portuguesa, educação é o acto ou efeito de educar; processo 
de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano em 
geral, visando à sua melhor integração individual e social. A educação é um processo social 
que se desenvolve como um sistema, através do qual se busca o acto de provocar ou produzir 
mudanças comportamentais naqueles indivíduos que se encontram nessas actividades. (Sousa, 
2002). 
Educar visa influenciar a aprendizagem de alguém, buscando a formação de indivíduos na 
sociedade. O acto educativo é um procedimento cuja intenção envolve o desenvolvimento de 
uma personalidade integrada, na qual o indivíduo é visto como uma totalidade, por isso é 
necessário incluir no seu processo traços afectivos, cognitivos e os volitivos.  
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Mais abrangente que as definições do léxico, é o conceito encontrado da Conferencia Mundial 
sobre o Ensino Superior (1998, cit. por Sousa, 2002), que afirma ser: 
 
A educação um dos pilares fundamentais dos direitos humanos, da democracia, do desenvolvimento 
sustentável e da paz, e que, portanto, deve ser acessível a todos no decorrer da vida, e de que são 
necessárias medidas para assegurar a coordenação e cooperação entre os diversos sectores e dentro de 
cada um deles e, em particular, entre a educação em geral, técnica e profissional secundária e pós-
secundária.    
3.2 Conceituando trabalho 
Segundo o Dicionário da Língua Portuguesa, é actividade coordenada, de carácter físico e/ou 
intelectual, necessária à realização de qualquer tarefa, serviço ou empreendimento. O trabalho 
exerce importante papel na manutenção da auto-estima de qualquer indivíduo, contribuindo 
ainda para a redução de tensões sociais originadas pelo desemprego. (Sousa, 2002). 
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Capítulo 4: A política de reinserção social 
 
Regras mínimas para o tratamento de prisioneiros adoptadas pelo 1º Congresso das Nações 
Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de Delinquentes, realizado em Genebra, em 
1955, e aprovadas pelo Conselho Económico e Social da ONU através da sua resolução 663 C 
I (XXIV), de 31 de Julho de 1957, editada pela resolução 2076 (LXII) de 13 de Maio de 1977. 
Em 25 de Maio de 1984, através da resolução 1984/47, o Conselho Económico e Social 
aprovou treze procedimentos para a aplicação efectiva das Regras Mínimas, afirmam, no seu 
principio 58.º, que o “o fim de uma pena de prisão ou de qualquer medida privativa de 
liberdade é, e, ultima instância, proteger a sociedade contra o crime. Este fim somente pode 
ser atingido se o tempo de prisão for aproveitado para assegurar tanto quanto possível que 
depois do seu regresso á sociedade o delinquente não apenas queira respeitar a lei e se auto-
sustentar, mas também que seja capaz de fazê-lo”. (Idem e ibidem). 
 
Para alcançar esse propósito, diz o principio 59.º, “ o sistema penitenciário deve empregar, 
tratando de aplicá-los conforme as necessidades do tratamento individual dos delinquentes, 
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todos os meios curativos, educativos, morais, espirituais e de outra natureza, e todas as formas 
de assistência de que pode dispor.” (Idem). 
 
4.1 Medidas alternativas á prisão 
 
A Lei Portuguesa, prevê que:  
 
 
As medidas alternativas á prisão (Pimentel, 2001, pp. 231-232), inserem-se num movimento 
de interacção que privilegia as reacções penais não detentivas face ás detentivas, de acordo 
com o principio da intervenção mínima, salientando-se no actual Código Penal (de Portugal) 
vigente como expressão deste movimento a medida de Substituição da Multa por Trabalho 
(artigo 48.º), a Suspensão da execução da pena de prisão (artigo 50.º) e a Prestação de 
trabalho a favor da comunidade (artigo 58.º). 
 
Privilegiando-se a abordagem da prestação de trabalho a favor da comunidade (PTFC), 
enquanto medida alternativa na presente abordagem, verifica-se que apresenta um cariz 
diferencial das medidas penais tradicionais, devido á intervenção dum participante de eleição, 
a comunidade, a sociedade civil, na sua execução, na prossecução dum fim socializador, que 
ao ser atingido através do cumprimento com êxito da medida, assegura a defesa do interesse 
público traduzido essencialmente na sua segurança da comunidade. (Pimentel, 2001, pp. 231-
232) 
 
No direito Penal, a PTFC só poderá ser aplicada com o consentimento prévio do delinquente, 
a crimes puníveis com pena de prisão não superior a um ano e decisão de aplicação ter em 
conta que se realizem de forma adequada e suficientes as finalidades da punição, de acordo 
com o n.º1 do artigo 58.ºdo CP. A medida consiste na prestação de determinados trabalhos 
gratuitos ao Estado, ou a entidades públicas e organismos privados que prossigam finalidades 
de interesse para a comunidade (n.º 2 do citado artigo), fixando-se o período de duração da 
actividade entre um mínimo de 36 horas e um máximo de 380 horas (n.º 3), e definindo-se 
também as modalidades se execução, que poderão decorrer quer em dias úteis, como em fins-
de-semana, ou em dias feriados, não podendo, contudo, colidir com a jornada normal de 
trabalho do delinquente, nem exceder por dia o regime de horas extraordinárias previstas (n.º 
4). (Pimentel, 2001, pp. 231-232). 
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Para que a execução se efectue, torna-se necessário a participação dos Serviços de Reinserção 
Social, através dos técnicos de reinserção social, que actuarão em dois momento cruciais: ao 
nível da aplicação da pena, fornecendo ao tribunal elementos sobre a entidade dadora, do 
trabalho para a colocação do delinquente, no seu local e o horário fixado, tendo em conta as 
suas qualificações pessoais e profissionais, ao nível da execução da medida propriamente dita, 
durante a qual controla e acompanha o delinquente, fornecendo também ao tribunal 
elementos, acerca da sua execução com o sucesso, ou nas situações de regularidades, através 
de relatórios de anomalias. (ibidem.). 
 
Tal medida parece responder duma forma mais apropriada certos tipos de delinquência menos 
grave, integrados na pequena criminalidade, contribuindo a delimitação de obrigações 
positivas, traduzidas no desenvolvimento duma actividade ocupacional, para uma outra 
dimensão dos objectos da reinserção social, nomeadamente, sócio-educativos, constituindo, 
segundo Jardim (1988, Trabalho a favor da comunidade. A punição em mudança, cit. por 
Pimentel, 2001):  
 
“ modo mais compreensivo de inserção social do homem, sem recurso a meios artificiais ou 
suplementares métodos de sofrimento e não prescindindo de um valor retributivo socialmente 
experimentado, constitui uma excepcional manifestação de equilíbrio da reacção punitiva.”  
 
O mesmo prevê a Lei Penal de Cabo-verdiana conforme explica os seguintes artigos que: 
 
Trabalho a favor da comunidade 
Artigo 71. ° 
(Substituição de penas de prisão e de multa por pena de prestação de serviços a favor 
da comunidade)  
1. Sempre que o agente tenha sido condenado em pena de prisão até um ano ou 
em pena de multa até 200 dias, a sentença respectiva poderá substituir essas 
penas por pena de prestação de serviços a favor da comunidade, quando o 
tribunal concluir que desse modo se possa realizar de forma adequada as 
finalidades da punição; 
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2. A pena de prestação de serviço a favor da comunidade só pode ser aplicada 
com a aceitação do condenado e não pode consistir em tarefas que atentem 
contra a sua dignidade. 
 
3. Os serviços referidos neste artigo serão prestados ao Estado, a outras pessoas 
colectivas de direito publico ou a entidades privadas nos termos e condições 
constantes da lei. (pp.70). 
 
 
“Num pais em transformação todos os direitos para todos” (CNDH, 2004, pp. 41). 
 
 Segundo a sua máxima o Comité Nacional para os Direitos Humanos em Cabo Verde 
(CNDH), destaca acções para a promoção e protecção dos Direitos humanos, dos presos, 
sendo as seguintes: 
 
1. Adoptar medidas para impedir a superlotação, nomeadamente a construção e reforma 
das cadeias, de modo a garantir a suficiente e adequada separação de presos quer em 
função do seu estatuto processual e criminal, quer em função do sexo e da idade; 
 
2. Garantir, inclusive através de medidas legais, tanto quanto o permitam as 
possibilidades económicas e institucionais dos pais, que o cumprimento das penas se 
faça em prisão próxima do local de residência da família do preso; 
 
3. Adoptar medidas de reinserção social dos presos no decurso e após cumprimento da 
pena, incluindo programas de qualificação profissional e, se necessário, incentivos 
fiscais aos desempregadores, que dêem trabalho condigno a presos, em estreita 
articulação com os serviços vocacionados das áreas sócias e do trabalho; 
 
4. Implementar medidas alternativas á prisão, como forma de promover a reinserção 
social das pessoas condenadas por crimes de maior gravidade; 
 
5. Criar juízes de execução de penas nos tribunais já existentes, 
 
A Reinserção Social dos Reclusos da Cadeia Central da Praia 
40/85 
6. Adoptar medidas que garantam o respeito dos direitos fundamentais das pessoas 
presas em virtude de condenação pelo cometimento de determinado delito ou em 
situação de prisão preventiva à espera do julgamento; 
 
7. Promover a formação em direitos humanos dos agentes de autoridade e todos aqueles 
que lidam com o dia a dia d população carcerária. (CNDH, 2004, pp.41-42). 
 
 
O Código Penal do Estado de Direito, consiste em impor Estado, titular do «ius puniendi», a 
obrigação de ajuda e de solidariedade para com o condenado, proporcionando-lhe o máximo 
de condições para prevenir a reincidência e prosseguir a vida no futuro em cometer crimes. O 
que equivale a dizer que a pena deve ter uma finalidade de reinserção social, estando 
afastadas desta ideia quaisquer concepções paternalistas ou instrumentais que pretendem 
consagrar um “ modelo terapêutico” ou impor alguma “ideologia de tratamento”, inaceitáveis 






A Reinserção Social dos Reclusos da Cadeia Central da Praia 
41/85 
Capítulo 5: Metodologia 
5.1 Amostra e processo de amostragem 
  
Esta pesquisa incidiu numa amostra de 60 reclusos extraída da população de reclusos da 
Cadeia Central da Praia, que conta no total com cerca de 570 homens e 30 mulheres. A 
amostragem utilizada foi a aleatória simples, que segundo Carmo et ferreira (1998, pp. 192), 
que é uma técnica em que cada elemento de uma dada população tem uma igual probabilidade 
de ser seleccionados. Por isso foram inquiridos os presos com as seguintes características: 
presos do sexo masculino, reincidentes sejam eles condenados ou preventivos, e condenados 
pela primeira vez. Assim, a amostra é constituída por 12 presos preventivamente e 
reincidentes, 26 presos condenados e reincidentes e 22 presos condenados não reincidentes. O 
processo de selecção foi aleatório, com base na listagem dos nomes dos reclusos, com a ajuda 
de guardas que trabalham na secretaria da Cadeia. 
 
5.2 Instrumento para a recolha de dados  
 
Foi elaborado um questionário, a aplicar mediante uma entrevista individual, constituída por 
42 questões fechadas e uma questão aberta sobre a relação entre a detenção e mudança de 
comportamento. O questionário conta com seis secções, que incidem, respectivamente sobre 
identificação do preso, o ensino, actividades socio-económicas, a relação com a família, a 
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relação actual com a comunidade actividade comunitária fora do espaço prisional, a 




Antes de ser aplicado o questionário aos presos, fez-se um pedido por escrito, com o tema da 
pesquisa, os objectivos e a cópia do questionário a aplicar ao Director do estabelecimento 
prisional, para que esse autorizasse a realização do estudo. Posteriormente fez-se uma visita 
ao Director e ao estabelecimento prisional, com a finalidade de marcar o dia do inicio da 
aplicação do questionário e a identificação dos presos a serem inquiridos com a ajuda do 
Subchefe da segurança da Cadeia. 
 
No dia da aplicação dos questionários os presos a serem inquiridos estavam identificados, os 
nomes deles foram entregues aos guardas para que fossem chamados a participarem no 
questionário. 
 
Alguns dos reclusos estavam a trabalhar na construção da nova Cadeia, mas estes 
interromperam o trabalho por alguns instantes para virem saber qual era o motivo do 
chamamento. Estes prontamente colaboraram em responder ás perguntas do questionário, 
regressando novamente ao trabalho. De seguida foram chamados os presos que se 
encontravam nas celas para participarem no questionário. 
 
Alguns nomes de presos não constavam na lista, mas ao saberem quais eram os objectivos dos 
questionários pediram aos guardas para que fossem chamados para responderem ás perguntas 
do questionário. 
 
Durante a aplicação do questionário, as conversas com os presos correram muito bem, estes 
comportaram-se com muito educação, calma e motivação para participar, o que fez com a 
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5.4 Tratamento dos dados  
 
Após a aplicação dos questionários procedeu-se a entrada dos dados em SPSS (versão 12), e o 
tratamento de dados foi efectuado através do mesmo programa e do Microsoft Excel. Os 
resultados obtidos foram analisados pergunta a pergunta, de acordo com as secções definidas 
no questionário.  
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Capítulo 6: Apresentação e análises dos resultados 
 
Secção 1 – Identificação 
 
Quadro 1 – Idade  
 
 Reincidente Não reincidente  
Idade Fr % Fr % Total 
18-19 3 7,9 5 22,7 8 
20-24 7 18,4 6 27,3 13 
25-29 10 26,3 2 9,1 12 
30-34 8 21,1 3 13,6 11 
35-39 3 7,9 2 9,1 5 
40-44 1 2,6 0 0,0 1 
45-49 3 7,9 3 13,6 6 
50 ou 
mais 3 7,9 1 4,5 4 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
No que se refere à idade, como se poderia esperar, o grupo dos reincidentes apresenta idades 
um pouco mais avançadas do que o grupo dos condenados pela primeira vez. Com efeito 
cerca de 26% dos presos reincidentes têm idades compreendidas entre 25-29, ao contrário dos 
presos não reincidentes, em que isso acontece em cerca de 9% dos casos. Para as faixas 
etárias dos 18-19 anos e 20-24 anos, os não reincidentes totalizam, respectivamente 23% e 
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27%, sendo esses valores de 8% e 18% entre os reincidentes. Mas entre 30-34 anos os 
reincidentes apresentam um valor de cerca de 21%, enquanto que os não reincides apresentam 
cerca de 14%. 
Quadro 2 – Estado civil  
 Reincidente Não reincidente  
Estado civil Fr % Fr % Total 
Solteiro 29 76,3 19 86,4 48 
Casado/União de 
facto 8 21,1 3 13,6 11 
Divorciado/separado 
0 0,0 0 0,0 0 
Viúvo 1 2,6 0 0,0 1 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
O estado civil solteiro tem a maiores das percentagens para os dois grupos de sujeitos, com 
cerca de76% para os reincidentes e cerca de 86% para os não reincidentes.  
 
 





Religião Fr % Fr % Total 
Católica 25 65,8 13 59,1 38 
Nazareno 2 5,3 1 4,5 3 
Adventista 3 7,9 4 18,2 7 
Tes.Jeová 1 2,6 1 4,5 2 
Sem religião 7 18,4 3 13,6 10 
Outro 0 0,0 0 0,0 0 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
Ambos os grupos têm como religião Católica com maior percentagem, com cerca de 66% os 
presos reincidente e com cerca de 59% os presos não reincidente. 
 
Segundo as Nações Unidas as Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros adoptadas 
pelo 1º Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de 
delinquentes, realizado em Genebra, em 1955, e aprovadas pelo Conselho Económico e 
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Social da ONU através da sua resolução 663 C I (XXIV), de 31 de Julho de 1957, aditada pela 
resolução 2076 (LXII) de 13 de Maio de 1977: 
 
. Se o estabelecimento reunir um número suficiente de presos da mesma religião, um 
representante qualificado dessa religião será nomeado ou admitido. Autorizado a celebrar 
serviços religiosos regulares e a fazer visitas pastorais particulares a presos da sua religião, 
em ocasiões apropriadas. 
 
. Não será recusado o acesso de qualquer preso a um representante qualificado de qualquer 
religião. Tanto quanto possível, cada preso será autorizado a satisfazer as necessidades de sua 
vida religiosa, assistindo aos serviços ministrados no estabelecimento ou tendo em sua posse 
livros de ritual e de prática religiosa da sua crença.  
 
A Cadeia Central da Praia respeita qualquer opção religiosa, os presos são livres para 
seguirem e praticarem qualquer religião. 
 
Quadro 4 – Ilha de origem 
 Reincidente Não reincidente  
Ilha Fr % Fr % Total 
Santiago 
Praia 21 55,3 9 40,9 30 
Santiago 
Outros 
Concelhos 9 23,7 12 54,5 21 
São Vicente 0 0,0 0 0,0 0 
Fogo 4 10,5 1 4,5 5 
Brava 4 10,5 0 0,0 4 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
A ilha de origem com maior número de presos é a ilha de Santiago no concelho da Praia, para 
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Quadro 5 – Delito  
 Reincidente Não reincidente  
Delito Fr % Fr % Total 
Homicídio 1 2,6 6 27,3 7 
Violação 2 5,3 2 9,1 4 
Roubo/Furto 19 50,0 5 22,7 24 
Tráfico de droga 3 7,9 6 27,3 9 
Burla 3 7,9 0 0,0 3 
Assalto á mão armada 2 5,3 2 9,1 4 
Outro 8 21,1 1 4,5 9 
Total 38 100 22 100 60 
 
 
Quanto ao delito, verifica-se que nos reincidentes o roubo ou furto é o delito mais comum 
(50%) enquanto que nos não reincidentes este valor se divide entre os delitos de homicídio 
(27%) e de tráfico de droga (27%), enquanto que o roubo ou furto ocupa o terceiro lugar 
(23%). 
 
Quadro 6 – Pena de prisão  
 Reincidente Não reincidente  
Pena de prisão Fr % Fr % Total 
3-9 meses 0 0,0 0 0 0 
10-14 meses 1 2,6 1 4,5 2 
15-19 meses 0 0,0 0 0,0 0 
20-24 meses 3 7,9 1 4,5 4 
3-7 anos 13 34,2 11 50,0 24 
8-12 anos 4 10,5 3 13,6 7 
13-17 anos 5 13,2 4 18,2 9 
18 anos ou mais 0 0,0 2 9,1 2 
Sem dados 12 31,6 0 0 12 
Total 38 100,0 22 100 60 
 
 
Em relação à pena de prisão, cerca de 32% dos reincidentes estão sem dados porque ainda 
estão em situação de prisão preventiva. De resto, para ambos os grupos a pena de prisão entre 










Quadro 7 – Tempo na prisão 
 Reincidente Não reincidente  
Tempo na prisão Fr % Fr % Total 
3-4 meses 0 0,0 0 0 0 
5-9 meses 6 15,8 0 0 6 
10-14 meses 8 21,1 5 22,7 13 
15-19 meses 2 5,3 2 9,1 4 
20-24(2 anos) 6 15,8 4 18,2 10 
3-7 anos 14 36,8 9 40,9 23 
8-12 anos 2 5,3 2 9,1 4 
13 anos ou mais 0 0,0 0 0,0 0 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
No que se refere ao tempo dentro da Cadeia, tanto nos reincidentes como nos condenados pela 
primeira verifica-se que uma estadia entre os 3-7 anos é a que apresenta mais expressividade 
(respectivamente cerca de 37% e 41%) 
 
Quadro 8 – Escolaridade  
 Reincidente Não reincidente  
Escolaridade Fr % Fr % Total 
Nenhum 3 7,9 2 9,1 5 
Alfabetização 6 15,8 5 22,7 11 
EBI 19 50,0 10 45,5 29 
Ensino Secundário 9 23,7 3 13,6 20 
Curso médio 1 2,6 1 4,5 2 
Curso superior 0 0,0 4 18,2 2 
Total 38 100,0 2 9,1 60 
 
 
O nível de escolaridade com maior expressão, quer para os reincidentes como para os não 
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Quadro 9 – Ocupação ou profissão antes de ser preso 
 Reincidente Não reincidente  
Ocupa/Profissão Fr % Fr % Total 
 
Comércio 5 13,2 1 4,5 6 
 
Agricultura 4 10,5 5 22,7 9 
 
Construção civil 16 42,1 6 27,3 22 
 
Trabalho sazonal 4 10,5 3 13,6 7 
 
Outros serviços 9 23,7 7 31,8 16 
Total 
38 100,0 22 100,0 60 
 
 
As ocupações ou profissões mais expressivas, com cerca de 42%, para os presos reincidentes 
são as ligadas à construção civil (pedreiro, servente, carpinteiro, electricista), sendo que 
também representam cerca de 27% para os não reincidentes. Contudo na nossa amostra, cerca 
de 32% dos presos pela primeira vez trabalham para outros serviços (ex. guarda de vigilância, 
empregado de empresa). 
 
Assim, globalmente, verificamos que os dois grupos da nossa amostra, presos reincidentes e 
condenados pela primeira vez, não apresentam características sócio-demográficas muito 
diferentes, nem em termos de habilitações literárias, estado civil ou religião. No que diz 
respeito à idade, o grupo dos reincidentes parece ser um pouco mais velho. Relativamente a 
outros aspectos, ligados ao delito e ao cumprimento de pena, verificamos que  não existem 
diferenças entre os grupos em relação às de penas e tempo de prisão. No que se refere á 
ocupação ou profissão antes de ser preso não se verificou diferenças, uma vez que estes têm 
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Secção 2 – Ensino 
 
Quadro 10 – O ensino na Cadeia 
 Reincidente Não reincidente  
Ensino na Cadeia Fr % Fr % Total 
Sim 15 39,5 8 36,4 23 
Não 23 60,5 14 63,6 37 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
A Cadeia Central da Praia com cooperação da Direcção geral da alfabetização e educação de 
adultos, ministram aulas de alfabetização, mas o número de presos não ultrapassa os 50, 
porque alguns desistem, outros perdem o interesse entre outros motivos. Dos presos 
inquiridos que frequentam ou frequentaram o ensino dentro da Cadeia, cerca de; cerca de 40% 
dos presos reincidentes estudam na Cadeia, o que acontece em cerca de 36% dos condenados 
pela primeira vez. Os dados apontam que, ambos os grupos têm acesso ao ensino dentro da 
Cadeia e, embora este estudo não tenha previsto a análise desse aspecto, seria interessante 
verificar os porquês da não frequência de ensino dentro da cadeia, se ligado a alguma 
dificuldade no acesso (limites de formados), do nível dos estudos oferecidos na Cadeia ou a 
aspectos motivacionais dos reclusos. 
 
Quadro 11 – O ensino útil quando sair da Cadeia 
 Reincidente Não reincidente  
Útil quando 
sair Fr % Fr % Total 
Sim 15 100 8 100 22 
Não 0 0 0 0 0 
Não sei 0 0 0 0 0 




No que se refere á utilidade do ensino dentro da Cadeia, ambos os grupos com cerca de 100% 
admitem que é muito importante o ensino na Cadeia uma vez que ajuda ocupar a mente e 
esquecer as penas a serem cumpridas. Significa que os presos dos dois grupos estudados, têm 
a percepção de que o factor ensino é importante para a Reinserção Social.  
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Quadro 12 – Continuar com os estudos fora da Cadeia 
  Reincidente Não reincidente   
Continuar com os estudos Fr % Fr % Total 
Sim 11 78,6 6 75 17 
Não 1 7,1 0 0 1 
Não sei 2 14,3 2 25 4 
Total 14 100,0 8 100 60 
 
 
Dos presos que estudam na Cadeia, tanto os reincidentes com cerca de 79% e os condenados 
pela primeira vez, com cerca de 75% pretendem continuar com os estudos fora da Cadeia. 
Isso poderá demonstrar o quanto o ensino administrado dentro da Cadeia é benéfico para eles.  
 
 
Quadro 13 – Porquê continuar com o ensino fora da Cadeia 
 Reincidente Não reincidente  
Ensino na Cadeia Fr % Fr % Total 
Para adquirir mais 
conhecimentos 5 45,5 1 16,7 6 
Desenvolvimento/satisfação 
pessoal 0 0,0 1 16,7 1 
Para ter um emprego 5 45,5 4 66,7 9 
Garantir o futuro 1 9,1 0 0,00 1 
Outro 0 0,0 0 0,00 0 
Total 11 100,0 6 100,00 60 
 
 
Relativamente aos motivos pelos quais os presos pretendem continuar com os estudos fora da 
Cadeia, cerca de 46% dos reincidentes, mencionam que é para poderem adquirir mais 
conhecimentos e outros tanto para ter acesso ao emprego (46%): No caso dos condenados 
pela primeira vez, a maioria (67%) valoriza os motivos relacionados com a procura do 
emprego.  
 
Sendo assim verificamos que no que se refere ao ensino dentro da Cadeia, não existem 
diferenças entre os grupos, os mesmo acontece em relação à utilidade do ensino,  quanto à 
pretensão de continuar com os estudos fora da Cadeia, ambos os grupos são por motivos de 
adquirir mais conhecimentos e ter acesso a um emprego. 
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Secção 3 – Actividade socio-económica 
 
Quadro 14 – Actividade dentro da Cadeia 
 Reincidente Não reincidente  
Actividade dentro da 
Cadeia Fr % Fr % Total 
Sim 12 31,6 8 36,4 20 
Não 26 68,4 14 63,6 38 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
A Cadeia Central da Praia tem cerca de 600 presos e, de acordo comos dados deste estudo, 
um número considerável de presos não tem qualquer actividade para desempenhar que lhes 
sejam úteis futuramente. Com efeito, tanto no caso dos reincidentes como dos presos pela 
primeira vez, pouco mais de 1/3 dos reclusos tem alguma actividade na cadeia 
(respectivamente cerca de 32% e 36%). Alguns frequentam o ensino, outros a formação 
profissional na área da carpintaria, outros trabalham na construção da nova Cadeia. Note-se 
que a abertura desse trabalho foi uma circunstância que contribuiu para que alguns dos presos 
se mantivessem ocupados o dia todo, cinco vezes por semana. 
 
Ainda assim cerca de 2/3 dos reclusos da nossa amostra não trabalham na cadeia (cerca de 
68% dos reincidentes e 64% dos não reincidentes), o que impede a Reinserção do próprio 
preso, fazendo com que o este se sinta revoltado consigo mesmo, com os outros colegas e 
com a própria Direcção da Cadeia. Não estarão habilitados para exercer qualquer actividade 
fora da Cadeia a menos que exerçam a sua ocupação ou profissão anterior. 
 
 
Quadro 15 – Qual a actividade exercida dentro da Cadeia 
 Reincidente   Não reincidente  
Qual actividade Fr % Fr % Total 
Profissional 9 81,8 5 62,5 14 
Outro 2 18,2 3 37,5 5 
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De entre os presos que exercem actividades dentro da Cadeia, os reincidentes, cerca de 82 %, 
são os que exercem uma actividade profissional, valor que é de cerca de 63% para os 
condenados pela primeira vez.. Os restantes 18% para os reincidentes e 38% para os 
condenados pela primeira vez exercem actividades relacionadas com a limpeza e ajudam na 
cozinha da Cadeia. 
 
Segundo as Nações Unidas Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros adoptadas pelo 
1º Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de delinquentes, 
realizado em Genebra, em 1955, e aprovadas pelo Conselho Económico e Social da ONU 
através da sua resolução 663 C I (XXIV), de 31 de Julho de 1957, aditada pela resolução 2076 
(LXII) de 13 de Maio de 1977, afirma que o trabalho na prisão não deve ser penoso, que todos 
os presos condenados deverão trabalhar, em conformidade com as suas aptidões física e 
mental, de acordo com a determinação do médico. 
O Trabalho suficiente de natureza útil será dado aos presos de modo a conservá-los activos 
durante um dia normal de trabalho. Tanto quanto possível, o trabalho proporcionado será de 
natureza que mantenha ou aumente as capacidades dos presos para ganharem honestamente a 
vida depois de libertados. Será proporcionado treinamento profissional em profissões úteis 
aos presos que dele tirarem proveito, especialmente aos presos jovens.  
Dentro dos limites compatíveis com uma selecção profissional apropriada e com as exigências 
da administração e disciplina prisionais, os presos poderão escolher o tipo de trabalho que 
querem fazer. 
 
 A organização e os métodos de trabalho penitenciário deverão se assemelhar o mais possível 
aos que se aplicam a um trabalho similar fora do estabelecimento prisional, a fim de que os 
presos sejam preparados para as condições normais de trabalho livre, contudo, o interesse dos 
presos e de sua formação profissional não deverão ficar subordinados ao desejo de se auferir 
benefícios pecuniários de uma indústria penitenciária. O trabalho dos reclusos deverá ser 
remunerado de uma maneira equitativa. O regulamento permitirá aos reclusos que utilizem 
pelo menos uma parte da sua remuneração para adquirir objectos destinados a seu uso pessoal 
e que enviem a outra parte à sua família. O regulamento deverá, igualmente, prever que a 
administração reservará uma parte da remuneração para a constituição de um fundo, que será 
entregue ao preso quando ele for posto em liberdade.  
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Quadro 16 – Actividade remunerada   
 Reincidente Não reincidente  
Remunerado Fr % Fr % Total 
Sim 9 81,8 4 50 13 
Não 2 18,2 4 50 6 
Total 11 100,0 8 100 60 
 
 
Dos trabalhos exercidos pelos presos, a maioria são trabalhos remunerados, cerca de 82% 
para presos reincidentes, note-se a mesma proporção que efectua trabalhos profissionais, valor 
que é de 50% no caso dos presos não reincidentes, ou seja um pouco abaixo da proporção que 
efectua tarefas profissionais. Nos dois casos resta ainda uma proporção, particularmente de 
condenados pela primeira vez, que não são remunerados pelos trabalhos exercidos na Cadeia. 
 
 
Quadro 17 – Actividade fora da Cadeia 
 Reincidente Não reincidente  
Actividade fora da 
Cadeia Fr % Fr % Total 
Sim 0 0,0 0 0,0  
Não 38 100,0 22 100,0 60 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
Dos presos inquiridos nenhum exerce actividades fora da cadeia. 
 
 
Quadro 18 – Actividade útil quando sair da Cadeia 
 
 Reincidente Não reincidente  
Útil quando sair Fr % Fr % Total 
Sim 10 100 6 75 16 
Não 0 0 2 25 2 
Não sabe 0 0 0 0 0 




Para os presos que exercem actividade dentro da Cadeia, ambos os grupos concordaram 100% 
de que as actividades praticadas na cadeia são úteis para quando saírem em liberdade, o que 
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significa que o trabalho na prisão é considerado como um factor importante para a Reinserção 
Social dos presos. 
 
De uma forma geral,  não se notou diferenças entre os grupos  no que se refere á actividade 
exercida dentro da Cadeia, quanto ao tipo de actividade,  a maioria das actividades  estão 
ligadas á área profissional. Verificou-se ligeira diferença quanto á remuneração das 
actividades e da  utilidade das mesmas fora da prisão uma vez que o numero dos reincidentes 
são maior do que os condenados pela primeira vez. 
 
Secção 4 – Relação com a família 
 
 
Quadro 19 – Receber visitas 
 Reincidente Não reincidente  
Visitas Fr % Fr % Total 
Sim 34 89,5 20 90,9 54 
Não sabe 4 10,5 2 9,1 6 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
No que se refere à relação das famílias com presos, cerca de 90% dos presos reincidentes e 
cerca de 91% os presos não reincidentes recebem visitas, com efeito essa relação permite a 
manutenção e melhora das relações entre o preso e sua família. 
 
 
Quadro 20 – Visitas por parte de quem 
  Reincidente  Não reincidente   
Visitas por parte de 
quem Fr % Fr % Total 
Pais 12 35,3 5 25 17 
Irmãos/filhos 11 32,4 9 45 20 
Outros familiares 2 5,9 3 15 5 
Cônjuge/namorada 6 17,6 2 10 8 
Amigos 3 8,8 1 5 4 
Vizinhos 0 0,0 0 0 0 
Outros 0 0,0 0 0 0 
Total 34 100,0 20 100 60 
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Dos presos reincidentes que recebem visitas, cerca de 35% recebe visitas dos pais e cerca de 
32% das visitas são por parte dos irmãos e filhos, as visitas de irmãos e filhos, acontece em 
cerca de 45% dos presos não reincidentes. 
 
Quadro 21 – Se não recebe visitas, porquê 
 Reincidente Não reincidente  
Porque não recebe visitas Fr % Fr % Total 
Não gostam de me ver na 
cadeia 0 0 0 0 0 
Não querem saber de mim 2 50 1 33,3 3 
Não tenho família a residir 
próximo 1 25 1 33,3 2 
Não tem familiar 1 25 1 33,3 2 
Não querem me visitar 0 0 0 0,0 0 
Outros 0 0 0 0,0 0 
Total 4 100 3 100,0 7 
 
 
No que se refere aos presos que não recebem visitas por parte, ½ dos presos reincidentes e os 
não reincidentes (33%) porque os outros não querem saber deles; cerca de 25% para os 
reincidentes e 33% para os condenados pela primeira vez outros motivos relacionados com a 
não existência de um familiar a residir próximo e não ter família.  
 
 
Quadro 22 – Frequência das visitas  
 Reincidente Não reincidente  
Frequência das visitas Fr % Fr % Total 
1 vez a 2 vezes por semana 8 23,5 2 9,5 10 
1 vez a 3 vezes por mês 21 61,8 13 61,9 34 
1 vez a 2 vezes por ano 2 5,9 1 4,8 3 
1 vez por ano ou menos 1 2,9 1 4,8 2 
Outro 2 5,9 4 19,0 6 
Total 34 100,0 21 100,0 55 
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No que se refere às frequências das visitas, com cerca de 62% para ambos os grupos as 
visitam foram entre 1 a 3 vezes por mês; de entre 1 a 2 vezes por semana com cerca de 24% 
para os reincidentes.  
 
Quadro 23 – Apoio por parte de outros 
 
 
Reincidente Não reincidente  
Apoio Fr % Fr % Total 
Família 27 71,1 17 77,3 44 
Amigos 6 15,8 0 0,0 6 
Outros 5 13,2 5 22,7 10 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
No que se refere ao apoio, a maioria dos apoios são da parte dos familiares com cerca de 71% 
para os presos reincidentes e 77% para os não reincidentes. Cerca de 16% dos presos 
reincidentes recebem apoio da parte dos amigos. 
 
Quadro 24 – Tipo de apoio 
 Reincidente Não reincidente  
Tipo de apoio Fr % Fr % Total 
Financeiro 20 60,6 10 58,8 30 
Moral/afectivo 0 0,0 0 0,0 0 
Religioso 0 0,0 0 0,0 0 
Alimentício 12 36,4 7 41,2 19 
Vestuário 1 3,0 0 0,0 1 
Outro 0 0,0 0 0,0 0 
Total 33 100,0 17 100,0 50 
 
 
No que se refere ao tipo de apoio, a maioria dos apoios são financeiros, com cerca de 61% 
para os presos reincidentes e 59% para os presos não reincidentes. Outros apoios de que os 
presos recebem são alimentícios. (reincidentes com cerca de 36% e condenados pela primeira 
vez com cerca de 41%). 
 
De uma forma global, não se verificou diferenças entre os dois grupos, quanto à visitas dentro 
da Cadeia, visitas essas por parte de quem, a frequências das mesmas e o apoio por parte dos 
outros.  
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Secção 5 – Relação entre os presos e comunidade 
 
Quadro 25 – Ligação entre os presos e a comunidade 
 Reincidente Não reincidente  
Relação com a 
comunidade Fr % Fr % Total 
Sim 38 100,0 22 100,0 38 
Não 0 0,0 0 0,0 22 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
Dos presos inquiridos todos disseram que existem ligações entre os presos e a comunidade. 
De acordo com alguns autores citados no trabalho, a Reinserção Social do preso terá mais 
eficácia se houver a cooperação da comunidade na vida do preso. 
 
Quadro 26 – Ligação por parte de quem 
 
 Reincidente Não reincidente  
Relação por parte de 
quem Fr % Fr % Total 
Psicólogos 0 0,0 0 0,0 0 
Assistentes Sociais  0 0,0 0 0,0 0 
Médicos 0 0,0 0 0,0 0 
Professores 0 0,0 0 0,0 0 
Pessoas ligadas a 
associações 13 34,2 4 18,2 17 
Outros 25 65,8 18 81,8 43 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
A relação entre os presos e a comunidade, na sua maioria, com cerca de 66% para os presos 
reincidentes e 82% para os presos não reincidentes, existem entre pessoas que trabalham nas 







A Reinserção Social dos Reclusos da Cadeia Central da Praia 
59/85 
Quadro 27 – Frequência dessa ligação 
 Reincidente Não reincidente  
Frequência das 
ligações Fr % Fr % Total 
Todos os dias 0 0 0 0 0 
Uma vez por semana 0 0 0 0 0 
Uma vez por mês 0 0 0 0 0 
Uma vez por ano 36 94,7 22 100 58 
Outro 2 5,3 0 0 2 
Total 38 100 22 100 60 
 
 
A frequência dessas ligações acontecem na sua maioria uma vez por ano, nos presos 
reincidentes com cerca de 95% e nos presos não reincidentes 100%. Essa relação é longa uma 
vez que seria importante manter o contacto com os preso pelos menos uma vez por semana, 
contacto esse que permite conhecer e modificar o preso e pôr fim ás ideias pré-concebidas à 
pessoa detida. 
 
Assim, globalmente não verificamos diferenças quanto à relação da comunidade com os 
presos. 
 
Secção 6 – A preparação para a liberdade 
 
Quadro 28 – Saída da Cadeia durante o cumprimento da pena 
 Reincidente Não reincidente  
Saída da prisão Fr % Fr % Total 
Sim 19 50 10 45,5 29 
Não 19 50 12 54,5 31 
Total 38 100 22 100,0 60 
 
 
No que se refere às saídas dos presos durante o cumprimento das penas, ambos os grupos com 
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Quadro 29 – Frequência das saídas 
 
 Reincidente Não reincidente  
Frequência das saídas Fr % Fr % Total 
1 vez por semana 1 5,9 0 0 1 
2 vezes por mês 0 0,0 0 0 0 
Mensalmente 0 0,0 0 0 0 
De 2 em 2 meses ou menos 12 70,6 4 50 16 
Outro(de 3em 3 meses)  6 35,3 6 75 12 
Total 17 100,0 8 100 60 
 
 
As saídas dos presos reincidentes entre dois em dois meses com 71% e os presos não 
reincidentes com 50% entre três em três meses. A frequência das saídas são boas na mediada 
que permite ao preso se preparar para a liberdade. 
 
Segundo as Nações Unidas Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros (idem e 
ibidem). Afirmam que relação dos presos com a comunidade deverá ser feita através de 
actividades de recreio e culturais serão proporcionadas em todos os estabelecimentos 
prisionais em benefício da saúde física e mental dos presos. 
 As Relações sociais e assistência pós-prisional devem ser feitas desde o início do 
cumprimento da pena de um preso, ter-se-á em conta o seu futuro depois de libertado, 
devendo ser estimulado e auxiliado a manter ou estabelecer relações com pessoas ou 
organizações externas, aptas a promover os melhores interesses da sua família e da sua 
própria reabilitação social. Os Serviços ou organizações, governamentais ou não, que prestam 
assistência a presos libertados, ajudando-os a reingressarem na sociedade, assegurarão, na 
medida do possível e do necessário, que sejam fornecidos aos presos libertados documentos 
de identificação apropriados, casas adequadas e trabalho, que estejam conveniente e 
adequadamente vestidos, tendo em conta o clima e a estação do ano, e que tenham meios 
materiais suficientes para chegar ao seu destino e para se manter no período imediatamente 
seguinte ao da sua libertação. 
 Os representantes oficiais dessas organizações terão todo o acesso necessário ao 
estabelecimento prisional e aos presos, sendo consultados sobre o futuro do preso desde o 
início do cumprimento da pena. É recomendável que as actividades dessas organizações 
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estejam centralizadas ou sejam coordenadas, tanto quanto possível, a fim de garantir a melhor 
utilização dos seus esforços. 
 
 
Quadro 30 – Atendimento pela Assistente Social 
 Reincidente Não reincidente  
Atendido pela 
Assistente Social Fr % Fr % Total 
Sim 26 68,4 18 81,8 44 
Não 12 31,6 4 18,2 16 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
A maioria dos presos foram atendidos pela Assistente Social, os presos reincidentes com 
cerca de 68% e os presos não reincidentes com cerca de 82%. No entanto cerca de 32% para 
os reincidentes e 18% para os condenados não tiveram esse atendimento. Isso significa que é 
importante a o trabalho ou a intervenção da Assistente Social na Cadeia em diversos casos 
relacionados com o preso. 
 
 
Quadro 31 – Não Atendimento pela Assistente Social, porquê 
  Reincidente  Não reincidente   
Porquê não foi atendido Fr % Fr % Total 
Não fui chamado 9 75 2 50 11 
Não me recebeu 0 0 0 0 0 
Não preciso 3 25 2 50 5 
Outro 0 0 0 0 0 
Total 12 100 4 100 16 
 
 
Numa população de cerca de 600 presos, existe apenas uma Assistente Social, muitos presos 
ficam muito tempo á espera de serem atendidos, por isso os presos reincidentes que não foram 
atendidos pela Assistente Social, na sua maioria 75% dos reincidentes e ½ dos condenados 
pela primeira vez não foram chamados, enquanto que ¼ dos presos reincidentes e ½ dos não 
reincidentes consideram que não precisam da Assistente Social. 
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Quadro 32 – Quantas vezes atendimento pela Assistente Social 
 Reincidente Não reincidente  
Quantas vezes Fr % Fr % Total 
Pontualmente 20 76,9 16 88,9 36 
Regularmente 6 23,1 2 11,1 8 
Total 26 100,0 18 100,0 44 
 
 
Dos presos que foram atendidos pelas Assistente Social, os reincidentes com cerca de 77% e 
89% dos não reincidentes foram atendidos pontualmente. Apenas 23% dos reincidentes e 11% 
dos condenados pela primeira vez foram atendidos regularmente. 
 
 
Quadro 33 – A importância da intervenção das Assistente Social na comunidade 
 Reincidente Não reincidente  
Importância da 
Assistente Social Fr % Fr % Total 
Sim 38 100,0 22 100,0 60 
Não 0 0,0 0 0,0 0 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
Dos presos inquiridos todos consentiram que é muito importante a intervenção da Assistente 
Social na comunidade. 
 
Quadro 34 – Intervenção das Assistente Social na comunidade, porquê 
 
 
Reincidente Não reincidente  
Porquê é importante 
a Assistente Social Fr % Fr % Total
Sentir mais seguro 3 7,9 11 50 14 
Para se integrar 
novamente na família 1 2,6 0 0 1 
Para fortalecer a 
reinserção profissional 33 86,8 9 40,9 42 
Para conhecer o 
bairro/lugar onde vive 1 2,6 1 4,5 2 
Outro 0 0,0 1 4,5 1 
Total 38 100,0 22 100 60 
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A intervenção da Assistente Social é importante, uma vez que para os presos reincidentes com 
cerca de 87% e os presos não reincidentes com cerca de 41% essa intervenção ajuda a 
fortalecer a reinserção profissional. Ainda cerca de 50% dos condenados pela primeira vez 
referem que a intervenção da Assistente Social lhe permite sentir mais seguro. 
 
As Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros (idem e ibidem) afirmam que cada 
estabelecimento penitenciário deverá contar com a colaboração de assistentes sociais 
encarregados de manter e melhorar as relações dos presos com suas famílias e com os 
organismos sociais que possam lhes ser úteis. 
 
Quadro 35 – Advogado constituído 
 Reincidente Não reincidente  
Advogado Fr % Fr % Total
Sim 11 28,9 8 36,4 19 
Não 27 71,1 14 63,6 41 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
A maioria dos inquiridos não tem advogado; dos presos reincidentes com cerca de 29% e dos 
condenados pela primeira vez com cerca de 36% têm advogados. 
 
 
Quadro 36 – Tipo de advogado 
 Reincidente Não reincidente  
Tipo de advogado Fr % Fr % Total 
Voluntário 3 27,3 1 12,5 4 
Contratado 8 72,7 7 87,5 15 
Outro 0 0,0 0 0 0 
Total 11 100,0 8 100 19 
 
 
Dos presos inquiridos que tem advogados, cerca de 73% dos presos reincidentes e 86% dos 
condenados pela primeira vez têm advogados contratados. Ao contrário de 27% dos presos 
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Quadro 37 – Visitas do advogado na Cadeia 
 Reincidente Não reincidente  
Visitas do advogado na 
Cadeia Fr     % Fr % Total 
Sim 6 54,5 5 62,5 11 
Não 5 45,5 3 37,5 8 
Total 11 100,0 8 100 19 
 
 
No que se refere às visitas dos advogados na Cadeia, cerca de 55% dos presos reincidentes e 





Quadro 38 – Sem visitas do advogado na Cadeia, porquê 
 Reincidente Não reincidente  
Porquê não recebe visitas Fr % Fr % Total 
Não está interessado 4 66,7 3 100 7 
Falta de tempo 2 33,3 0 0 2 
Outro 0 0,0 0 0 0 
Total 6 100,0 3 100 9 
 
 
Dos presos com advogados, mas que não recebem visitas por parte deste, cerca de 67% dos 
presos reincidentes e 100% dos presos não reincidentes refere que o motivo é a falta de 
interesse do advogado em visitá-lo dentro da Cadeia. Dos reincidentes, cerca de 33% por 
outro motivo relacionado com o factor tempo. 
 
Quadro 39 – Informações sobre o processo  
 Reincidente Não reincidente  
Informações sobre o 
processo Fr % Fr % Total 
Sim 6 54,5 5 62,5 11 
Não 5 45,5 3 37,5 8 
Total 11 100,0 8 100 19 
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No que se refere às informações sobre os processos, cerca de 55% dos presos reincidentes e 
63% dos presos não reincidentes têm acesso ás informações acerca dos processo através dos 
advogados para aqueles que têm, por meio dos familiares ou da Assistente Social. 
 
Assim, globalmente, verificamos que os preso reincidentes e os presos não reincidentes não 
apresentam características muito diferentes quanto saídas da Cadeia durante o cumprimento 
da pena e as frequências das mesmas. No que diz respeito ao atendimento da Assistente 
Social, o número de vezes em que aconteceu esses atendimento notou-se diferenças 
significativas entre as dois grupos. Quanto á importância da  intervenção da Assistente Social 
na comunidade não se registou diferenças, mas quanto ao porquê dessa intervenção 
verificamos diferenças nas respostas dos dois grupos, como também quanto ao advogado 
constituído e o tipo de advogado, no entanto não verificamos diferenças quanto ás visitas dos 
advogados nas Cadeia e acerca das informações dos processos dos presos. 
 
Quadro 40 – A detenção e a mudança 
 Reincidente Não reincidente  
Detenção / mudança Fr % Fr % Total
Sim 38 100,0 22 100,0 60 
Não 0 0,0 0 0,0 0 
Total 38 100,0 22 100,0 60 
 
 
No que se refere á questão da detenção tem contribuído para alguma mudança, 100% dos 
reclusos inquiridos disseram que sim.  
Exemplos de palavras pronunciadas por alguns dos reclusos inquiridos: 
(…) «Aqui dentro vejo as coisas que antes não via. Sou mais responsável, mais maduro na 
minha forma de pensar». «Agora sou outra pessoa, quero ter outra vida, futuramente quero 
trabalhar e recuperar a dignidade e honestidade.».  
(…) «A minha vida dentro da Cadeia modificou, agora estou a trabalhar, tenho bom 
comportamento. Quero viver outra vida, com coisas boas, estou reconhecendo os meus erros 
através dos outros.». «Mudei muito, me entreguei á religião, tenho força, sinto preparado para 
sair e ter uma vida nova».    




Ao chegarmos a este ponto do trabalho, podemos enfatizar que conseguimos alcançar os 
nossos objectivos traçados inicialmente. Pretendíamos conhecer as oportunidades que os 
reclusos da Cadeia Central da Praia têm de aceder a elementos fundamentais para o processo 
da sua Reinserção Social, tais como: a educação, trabalho, o apoio da família, apoio social na 
Cadeia e oportunidades de contacto com a comunidade antes da sua reintegração na 
comunidade. Adicionalmente, pretende-se estabelecer a importância destes factores para a 
Reinserção Social dos Reclusos ao comparar as oportunidades de acesso a estes elementos de 
reclusos reincidentes e dos condenados pela primeira vez.  
 
 
Concluímos que uma maioria dos reclusos, têm acesso à educação, ao trabalho e apoio social 
uma vez na Cadeia não existem condições materiais principalmente o espaço físico devido á 
sobrelotação da população carcerária, há carências de técnicos para trabalhar com os reclusos, 
exemplo disso é que existe somente uma Assistente Social e uma Psicóloga a trabalhar com 
cerca de 600 reclusos. Existem contacto entre os presos, as suas famílias e a comunidade 
embora não seja frequente mas ampara e favorece o recluso, contactos esse que permitem 
conhecer o próprio preso, o que mudou dentro da Cadeia e o que pretende futuramente fazer 
na sua vida. Tanto os reclusos reincidentes como os não reincidentes são da opinião de que as 
actividades relacionadas com a Reinserção Social são importante para eles uma vez que os 
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ajudam a melhorar a própria vida e a ocupar a mente com algo de bom; da conversa obtida 
com alguns dos reclusos concluímos que estes querem exercer alguma actividade importante 
para a sua Reinserção Social e que gostariam de ser acompanhados após a saída em liberdade, 
mas a Cadeia em si não está preparada para introduzir actividades continuas para a preparação 
do preso em liberdade, consequência disso a reincidência, na nossa amostra a causa da 
reincidência está relacionada com o uso abusivo de droga; outro facto que impede a plena 
Reinserção dos presos. A Cadeia necessita de mais espaços para desenvolver actividades 
contínuas para Reinserção Social, criar estruturas para que todos os presos tenham o aceso de 
participar e desenvolver capacidades em prol de sua reintegração na comunidade, promover 
mais intercâmbio e participação da comunidade na vida quotidiana do preso. 
 
 
Voltando à hipótese colocada inicialmente verificamos que, “O acesso ao estudo, ao trabalho 
e o contacto com a comunidade contribui para uma melhor Reinserção Social dos Reclusos da 
Cadeia Central da Praia”, não foi confirmada. Consideramos que o facto de não se terem 
evidenciado diferenças de maior pode ter a ver com a pouca envolvência dos reclusos nas 
actividades por causa da situação actual da cadeia. Mas segundo Foucault (1975) a educação 
do detento é uma obrigação para com o detento. O mesmo autor diz que o trabalho deve ser 
uma das peças essências da transformação e da socialização progressiva dos detentos, deve 
permitir aprender ou praticar um ofício, e dar recursos ao detento e a sua família: “ todo 
condenado de direito comum é obrigado ao trabalho, nenhum pode ser obrigado a permanecer 
desocupado, esse facto não acontece dentro da Cadeia Central da Praia. 
 
 
Foucault (1975) chamou a atenção para a detenção dos reclusos, a sua preparação durante o 
cumprimento da pena a saída da prisão e o acompanhamento na sociedade: a detenção penal, 
deve ter por função essencial a transformação do comportamento do indivíduo; os detentos 
devem ser isolados ou pelo menos repartidos de acordo com a gravidade penal do seu acto, 
mas principalmente, segundo sua idade, suas disposições, as técnicas de correcção que se 
pretende utilizar para com eles as fases de sua transformação; as penas, cujo desenrolar deve 
poder ser modificada segundo a individualidade dos detentos, os resultados obtidos, os 
progressos ou as recaídas. Seria necessário não só vigiá-lo á sua saída da prisão, mas; prestar-
lhe apoio e socorro: “ é dada assistência aos prisioneiros durante e depois da pena com a 
finalidade de facilitar sua Reinserção Social”.  
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O conceito de reinserção social requer a abertura de um processo de interacções entre o 
cárcere e a sociedade, no qual os cidadãos recolhidos no cárcere se reconheçam na sociedade 
externa e a sociedade externa se reconheça no cárcere” (Baratta, 1990, cit. por Sá, 1998). 
 
 
A Cadeia Central da Praia necessita traçar programas contínuos de reinserção social que 
abarcam as diferentes áreas da vida dos reclusos, conjuntamente com a Direcção da cadeia, a 
sociedade civil trabalharem na recuperação dos reclusos. È uma tarefa difícil mas não 
impossível, os presos fazem parte de sociedade, são os nossos familiares, amigos ou vizinhos, 
os crimes que cometem têm consequências na própria sociedade. Cada um de nós somos 
responsáveis por aquilo que são ou que se tornaram, a família tem um papel fundamental na 
educação dos seus membros, que posteriormente tornarão pessoas boas ou más, nível socio-
económico, a pobreza e a riqueza, as drogas, o desemprego são factores que levam o 
individuo á marginalidade, á delinquência e á prática do crime. 
 
 
A Cadeia Central da Praia carece de uma reestruturação voltada para a humanização, 
substituir as penas de prisão em medidas que promovem mudanças, criar estruturas ou 
espaços que abriguem menores números de presos, separar os presos no que se refere á idade, 
o crime cometido, a reincidência, contratar técnicos para trabalhar com os presos durante e 
após o cumprimento das penas, fazer da Cadeia um espaço aberto para a sociedade, para 
conhecer os presos e o seu quotidiano, uma vez que existem muitos preconceitos referentes á 
pessoa do preso.  
 
 
As actividades dentro da cadeia são importantes mas antes de tudo é necessário conhecê-los, 
conhecer o contexto-sócio cultural deles para poder traçar formas de intervenções. 
 
 
A Reinserção Social dos Reclusos não ocorrem porque, na Cadeia uma vez que não existem 
equipas multidisciplinares, colaborando entre si para a mudanças dos presos. È necessário 
traçar medidas de combate á sobrelotação prisional, o emprego e formação profissional, mais 
envolvência da sociedade na relação com os presos, o Estado poderia colaborar 
conjuntamente com os tribunais, a substituição das penas de prisão em penas alternativas, 
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como o trabalhos favor da comunidade, o trabalho em empresas publicas e privadas, etc., a 
pena de prisão em si não contribui para a mudança dos presos.   
     
 
Inicialmente pretendia-se que a amostra do trabalho abrange-se o maior número de presos 
reincidentes, tal não foi possível uma vez que alguns dos presos reincidentes foram enviados 
para outras regiões do país. Seria importante que o estudo abarcasse presos de outras 
nacionalidades para conhecer o que pensam acerca reintegração na sociedade. Realização de 
um estudo sobre as vantagens do Ensino na prisão; Importância do trabalho em meio 
prisional; Interacção entre a comunidade e o estabelecimento prisional; Medias de combate às 
drogas no meio Prisional, A violência em meio prisional. 
 
 
Seria importante e necessário que se fizesse um estudo a nível nacional nas diversas Cadeias 
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Estamos a desenvolver uma pesquisa sobre a Reinserção Social dos reclusos da Cadeia Central 
da Praia. 
A sua participação nesta pesquisa é voluntária, mas de extrema importância. Suas respostas 
nos ajudarão a analisar a situação da Reinserção Social na Cadeia Central da Praia. Esperamos 
que aceite participar nesta pesquisa pois, a sua opinião é extremamente importante. 
 
Esta entrevista tomará apenas 15 minutos. Suas respostas vão absolutamente ser tratadas de 
forma Confidencial e Anónima. 
Posso lhe fazer algumas perguntas? 
 
       
 
SECÇÃO A: Identificação da Instituição 
1.Tipo de Cadeia: Central |__| Regional |__| Nome _________________________ 
 
2.Localização: Ilha ____________________ Concelho_______________________ 
 
SECÇÃO B: Identificação do Preso 
 
3.Idade  
1. 18-19  
2. 20-24 
3. 25-29  
4. 30-34  
5. 35-39  
6. 40-44  
7. 45-49  
8. 50 ou mais  
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4.Qual é o seu estado civil?  
1. Solteiro 








4. Testemunho de Jeová 
5. Sem religião 
6. Outra__________________ 
                           (Especifique) 
 
6. Naturalidade: Ilha______________ Concelho_______________  
 
7.Qual é a cidade/zona/lugar de residência permanente? 
Zona/Bairro___________________________________ 
 




4. Tráfico de droga 
5. Burla 
6. Assalto á mão armada 
7. Outro__________________ 
                             (Especifique) 
9. Pena (anos / meses) ___________________________________________ 
 
10.Data de entrada (tempo de recluso): ____/____/____ 
Anos |___|  Meses |___| 
 





5. Curso médio 
6. Curso superior 
 
12.Antes de ser preso, qual era a sua principal ocupação/profissão?  
Qual__________________________________________________ 
 
SECÇÃO C: O Ensino 
 
13. Frequenta ou frequentou alguma formação na Cadeia? 
 Sim |__|  Não |__|  → Ir para a pergunta 17 
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14. Pensa que lhe será útil quando sair da Cadeia?       
 Sim |__| Não |__|        Não sabe |__| 
 
15. Quando terminar de cumprir a pena pretende continuar com os estudos? 
Sim |__|  Não |__|        Não sabe |__| 
 
16.Se sim, porquê?  
1. Para adquirir mais conhecimentos  
2. Desenvolvimento /satisfação pessoal 
3. Para ter um emprego 
4. Garantir o futuro 
5. Outro______________________ 
                                (Especifique) 
 
 
SECÇÃO D: Actividades Socio-económicas 
 
17. Exerce alguma (s) actividade (s) dentro da Cadeia? 






3. Outro________________________  
                                (Especifique) 
 
19.È remunerado? Sim |__| Não |__| 
 
20. Exerce alguma actividade profissional fora da Cadeia?  




22.Pensa que lhe será útil quando sair da cadeia?       
Sim |__| Não |__| Não sabe |__| 
 
 
SECÇÃO E: Relação com a família 
 
23.Recebe visita? Sim |__|  Não |__| → Ir para a pergunta 25  
 
24.Se sim, por parte de quem?  
1. Pais 
2. Irmãos  
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7. Outros__________________________________ 
                                      (Especifique) 
 
25. Se não, porquê? 
1. Não gostam de me ver na Cadeia 
2. Não querem saber de mim 
3. Não tenho família a residir próximo 
4. Não tem familiar 
5. Não querem me visitar 
6. Outro____________________________ → Ir para a pergunta 27 
                                  (Especifique) 
 
26.Frequência? 
1. 1 vez  a 2 vezes por semana 
2. 1 vez a 3 vezes por mês 
3. 1 vez a 2 vezes por ano 
4. 1 vez por ano ou menos  
5. Outro_______________________ 
                                (Especifique) 
 
27. Tem recebido apoio por parte dos: 
1. Familiares |__|   
2. Amigos |__|       
3. Outros___________________ →  Se não ir para a pergunta 29 
                                (Especifique) 
 
28.Que tipo de apoio?  
1. Financeiro 





                                 (Especifique) 
 
 
SECÇÃO F: Relação actual com a comunidade – Actividade comunitária 
dentro do espaço prisional 
 
29.Existe alguma ligação da comunidade com os presos, por exemplo: pessoas da 
comunidade, técnicos sociais, palestras, formações, etc. 
Sim |__|  Não |__| → Ir para a pergunta 32 
 
30. Se sim, por parte de quem?  
1. Psicólogos 
2. Assistentes sociais 
3. Médicos 
4. Professores 
5. Pessoas ligadas a associações   
6. Outros_________________________________________ 
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                                         (Especifique) 
 
31.Com que frequência foi essa ligação? 
1. Todos os dias 
2. Uma vês por semana 
3. Uma vez por mês 
4. Uma vez por ano 
 
SECÇAG: A preparação para a Liberdade 
 
32.Alguma vez saiu da prisão durante o cumprimento da pena?  
Sim |__|  Não |__|  → Ir para a pergunta 34 
  
33.Frequência? 
1. 1 vez por semana 
2. 2 vezes por mês  
3. Mensalmente 
4. De 2 em 2 meses ou menos   
5. Outro___________________________ 
                                 (Especifique) 
 
 34.Alguma vez foi atendido pela assistente social?  
 Sim |__|                    Não |__| → Ir para a pergunta 37 
 
 
35. Se não, porquê? 
1. Não fui chamado 
2. Não me recebeu 
3. Não preciso  
4. Outro_______________________________ 





Pontualmente |__|                Regularmente |__| 
  
37. Acha que é importante a intervenção da assistente social na comunidade antes da 
saída da prisão? Sim |__|     Não |__|     Não sabe |__|  → Ir para a pergunta 39 
 
38. Se sim, porquê? 
1. Sentir mais seguro 
2. Para se integrar novamente na família 
3. Para fortalecer a reinserção profissional   
4. Para conhecer o bairro/lugar onde vive 
5. Outro____________________________ 
                                (Especifique) 
 
 
39. Tem um advogado constituído? Sim |__|  Não |__|→ Fim da entrevista 
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40. O advogado? 
1. Voluntário  
2. Contratado 
3. Outro_____________________________ 
                                  (Especifique) 
 
 
41. Recebe visita (s) do advogado na Cadeia?  
Sim |__| → Ir para a pergunta 43  Não |__| 
 
 
42. Se não, porquê? 
1. Não está interessado  
2. Falta de tempo 
3. Outro______________________ 
                            
     (Especifique) 
 
43. Este fornece-lhe informações sobre o processo? 
Sim |__|  Não |__| 
 





























Direitos e deveres da pessoa detida 
Artigo 7.º 
(Direitos de pessoa detida ou presa)  
 
1. Toda a pessoa detida ou presa devera ser imediatamente informada de forma clara e 
compreensível, das razoes da sua detenção ou prisão e dos seus direitos 
constitucionais e legais, e autorizada a contactar advogado, directamente ou por 
intermédio da sua família eu de pessoa da sua confiança; 
 
2. A pessoa detida ou presa poderá ser obrigada a prestar declarações, salvo nos casos e 
termos previsto neste código; 
 
3. A pessoa detida ou presa tem direito á identificação dos responsáveis pela sua 
detenção e pelo seu interrogatório; 
 
4. A detenção ou prisão de qualquer pessoa e o local preciso onde se encontra serão 
comunicadas imediatamente á família do detido ou preso ou a pessoa por ele indicado, 
com a descrição sumaria das razoes que a motivaram. (2005, CPP, p.31)  
      
Artigo45.º 
(Limites das penas e das medidas de segurança) 
1. Em caso algum haverá pena de morte ou pena privativa de liberdade ou medida de 
segurança com carácter perpétuo ou de duração ilimitada ou indefinida; 
 
2. Ninguém pode ser submetida a tortura, penas ou tratamento cruéis degradantes ou 
desumanos; 
 
3. A medida da pena não pode ultrapassar, em caso algum, a medida da pena; 
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4. As medidas de segurança fundamentam-se na perigosidade do agente exteriorizada 
pela prática de um facto previsto como crime e não pode resultar mais gravosas do que 
a pena abstractamente aplicável ao facto cometido, nem exercer o limite do necessário 





A pena de prisão tem a duração mínima de três meses e máxima de vinte e cinco anos. (CP, 
2004, p.62). 
Artigo 87. º 
(Reincidência) 
 
1. Quem, em consequência da prática de um crime doloroso, tiver sido condenado a pena 
de prisão efectiva superior a um ano e posteriormente praticar outro crime doloso a 
que, concretamente, caiba a aplicação de pena de prisão efectiva superior a um ano, 
será declarado reincidente se as circunstancias do caso revelarem que a condenação 
anterior não constitui suficiente prevenção contra o crime. 
 
2. O facto punível anterior não conta para a reincidência, se, entre a sua realização e a do 
facto posterior, mediar um período de tempo superior a cinco nãos, não sendo 
considerado para este efeito o tempo durante o qual o agente esteve privado de 
liberdade em virtude de cumprimento de medida da coação processual, pena ou 
medida de segurança. 
 
3. Contam para a reincidência as condenações proferidas por tribunais estrangeiras, 
desde que o facto constitua também crime de acordo com a lei Cabo Verdiana. 
 
4. A prescrição da pena e as medidas de graça previstas neste código têm relevância para 
os efeitos da reincidência.  
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Artigo 88. 
(Punição da reincidência) 
 
Em caso de reincidência o limite mínimo da pena é elevado de um terço ou metade, 








(Alfabetização e formação profissional) 
 
Os estabelecimentos prisionais providenciarão pela alfabetização dos reclusos analfabetos, 




(Sala de leitura) 
 
Na medida das suas possibilidades, cada estabelecimento prisional deverá instalar uma sala de 
leitura, contendo livros, revista e jornais instrutivos e recreativos para o uso dos reclusos e 




(Posse de livros e objectos úteis) 
 
O recluso poderá ter na sua cela livros, jornais, revistas, receptores de rádio ou outros objectos 
que lhe pertence, dentro de limites razoáveis, destinada á sua ocupação dos tempos livres e 
















Da Assistente Social 
 
(Acções de assistência) 
 
Com vista á sua reinserção na sociedade é assegurada ao recluso a assistência social 
consubstanciada, designadamente nas seguintes acções: 
 
a) Ligação do recluso com o meio social, especialmente com a família; 








(Direito de professar uma religião) 
 
È permitido ao recluso participar qualquer religião e ser assistido pelo representante do seu 





(Ao actos de culto) 
 
Podem ser realizadas actos de cultos nos estabelecimentos prisionais, nos termos 






As organizações que tenham por objectivos, ainda que não primordial, o apoio e o auxilio 
matérias ou espirituais, podem colaborar com o estabelecimento prisionais nas acções que 
visam a reinserção social dos reclusos quando autorizados pela direcção geral dos serviços 
penitenciários. 











1.Em função das suas aptidões, capacidades, conduta profissional, tempo de pena 
cumprida e habilitações profissionais, poderá o recluso trabalhar dentro ou fora do 
estabelecimento prisional, tendo sempre em conta as hipóteses da sua futura colaboração 
profissional e reinserção social. 
 
2.Quando não seja possível a realização de um trabalho produtivo, dever-se-á 
proporcionar ao recluso uma actividade ergotirapica; 
 





(Trabalho no estabelecimento prisional) 
 
1. De acordo com o seu estado físico e mental, o recluso é obrigado a realizar, dentro do 
estabelecimento prisional, as tarefas e demais actividades adequadas á sua situação 
que lhe foram distribuídas, 
 
2. O trabalho profissional é facultativo para o recluso em regime de prisão preventiva, 





(Não remuneração de tarefas no estabelecimento prisional) 
 
1. As tarefas realizadas no estabelecimento prisional, nos termos do art. 37 não 
são remuneradas; 
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Ministro da Justiça mediante 
proposta da Direcção Geral dos Serviços Penitenciários, poderá fixar para o 
recluso e em função de tarefas por ele desempenhadas uma quantia a constituir 





(Outras condições de trabalho prisional) 
 
1. O trabalho prisional deverá ser organizado em condições de segurança e 
higiene, em tudo iguais nas leis do trabalho; 
 
2. O recluso deverá ser assistido nos casos de acidente de trabalho e de doenças 




(Trabalho privativos do recluso no estabelecimento prisional) 
 
1. O recluso pode ser autorizado a exercer nos estabelecimentos prisionais 
actividades profissionais para que esteja habilitado e seja compatível com a 
situação de reclusão, desde que não ponha em causa a segurança e ordem 
interna; 
 
2. As receitas provenientes das actividades previstas no número anterior são 
geridas pela direcção do estabelecimento prisional de harmonia com as regras 
de presente diploma; 
 
3. Nenhum recluso pode contactar a sós com o dador ou beneficiário do trabalho 














(Organização de actividades para a ocupação de tempos livres) 
 
Tendo em vista a reintegração social e o bem-estar físico e mental do recluso, devem ser 




(Participação do recluso na organização do tempos livres) 
 
O recluso pode organizar o seu próprio tempo livre desde que não ponha em causa a 




(Exercício de actividades anteriores á reclusão) 
Os estabelecimentos prisionais deverão estimular o exercício pelos reclusos das actividades 
intelectuais, artísticas e desportivas que exercia antes da reclusão, designadamente pela 











(Comunicação com o exterior) 
 
O recluso deve ser autorizado periodicamente e sobre vigilância a comunicar com os seus 
familiares e amigos, quer ou correspondência, quer mediante visitas sem prejuízos das 
restrições impostas pelo presente lei. 
 
 




(Acesso á informação) 
 
O recluso deve ser informado pelo estabelecimento prisional, acerca dos conhecimentos mais 
importantes á vida nacional e internacionais, seja por meio das emissões de rádio ou televisão, 





(Visitas de conjugues e de familiares) 
 
1. O recluso tem direito a contactar á sós com o seu conjugue ou parente até 2º 
grau de linha recta, sem prejuízos das regras de segurança e vigilância; 
 
2. As demais visitas são facultadas a parentes até ao 4ºgrau da linha colateral ou 
afins ou a outras pessoas da sua intimidade quando haja interesse atendível; 
 
3. Cada visita terá a duração máxima de duas horas, não podendo ser concedida 
mais do que duas vezes por semana e devem ser salvaguardadas sempre as 




(Visitas de Advogado, solicitadores e notários) 
 
São autorizados visitas de Advogados ou solicitadores, ás condições estabelecidas no 
estatuto do pessoal do foro, bem como de notários, quando no exercício das suas funções. 
 
